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RESUMO
A pesquisa investiga a percepção e a compreensão dos/as professores/as da escola Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA), acerca dos documentos norteadores da educação brasileira e dos conhecimentos dos fenômenos religiosos para a construção de um currículo em ação e com planejamento dinamizado, envolvendo o componente curricular Ensino Religioso. O trabalho tem por principal objetivo compreender quais perspectivas e discursos sobre o desenvolvimento de habilidades de tolerância religiosa, comunicação, respeito e cultura da paz estão presentes no Ensino Religioso ofertado nesta escola pública de Itabela (BA). A questão-problema busca entender: em que medida o Ensino Religioso pode ser instrumentalizado para desenvolver habilidades de tolerância, comunicação e respeito para promover a cultura da paz, à luz dos pressupostos e orientações da BNCC, no contexto da escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA)? O trabalho foi motivado pelo desejo de compreender a dinâmica desse componente curricular, conhecendo seus fenômenos, desafios e possibilidades sob a ótica da BNCC, com propostas pedagógicas que considerem a importância da religiosidade para a formação integral do ser humano. Na pesquisa de caráter prático, foram aplicados questionários para os/as professores/as da escola pesquisada, relacionando a compreensão da realidade quanto à prática cotidiana do Ensino Religioso vivenciada nesse ambiente escolar, o conhecimento das propostas da BNCC, os documentos norteadores do Estado da Bahia, bem como do Município de Itabela (BA), visando ressaltar a importância do planejamento. A metodologia adotada proporcionou análise descritiva e exploratória, com abordagem qualitativa. No primeiro capítulo, apresenta-se pesquisa teórica acerca da escola e do Ensino Religioso. No segundo, analisa-se a BNCC, o DCRB, o DCRMI, o PPP e a legislação educacional vigente. O terceiro capítulo aborda a importância do planejamento, apresentando sugestões de planos de aula com propostas pedagógicas inovadoras.
Palavras-chaves: Ensino Religioso. Base Nacional Comum Curricular. Planejamento Escolar.
ABSTRACT
The research investigates the perception and understanding of the teachers of the Abdias Martins Pereira school, in Itabela (BA), about the guiding documents of Brazilian education and the knowledge of religious phenomena for the construction of a curriculum in action and with streamlined planning, involving the curricular component Religious Education. The main objective of this work is to understand which perspectives and discourses on the development of religious tolerance skills, communication, respect and culture of peace are present in the Religious Education offered in this public school of Itabela (BA). The question-problem seeks to understand: to what extent can Religious Education be instrumentalized to develop skills of tolerance, communication and respect to promote the culture of peace, in the light of the assumptions and guidelines of the BNCC, in the context of the public school of Elementary Education Abdias Martins Pereira, in Itabela (BA)? The work was motivated by the desire to understand the dynamics of this curricular component, knowing its phenomena, challenges and possibilities from the perspective of BNCC, with pedagogical proposals that consider the importance of religiosity for the integral formation of the human being. In the practical research, questionnaires were applied to the teachers of the school surveyed, relating the understanding of the reality regarding the daily practice of Religious Education experienced in this school environment, the knowledge of the proposals of the BNCC, the guiding documents of the State of Bahia, as well as the Municipality of Itabela (BA), aiming to highlight the importance of planning. The methodology adopted provided descriptive and exploratory analysis, with a qualitative approach. In the first chapter, theoretical research about the school and Religious Education is presented. In the second, the BNCC, the DCRB, the DCRMI, the PPP and the current educational legislation are analyzed. The third chapter addresses the importance of planning, presenting suggestions for lesson plans with innovative pedagogical proposals.
Keywords: Religious Education. Common National Curriculum Base. School Planning.
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INTRODUÇÃO
Na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Ensino Religioso possui objetivos, habilidades e competências que necessitam ser consolidadas e concretizadas no decorrer do processo de formação dos/as estudantes. O conjunto de propostas da BNCC intentam convergir para uma educação pautada na paz, pois, fundamenta-se sobretudo na valorização dos Direitos Humanos, no diálogo, na alteridade bem como no reconhecimento das diferentes identidades. Entretanto, compreende-se que educar para a paz exige mais que objetivos, habilidades e competências, uma vez que a atuação do Estado é essencial no processo de formação docente no âmbito do Ensino Religioso, ao passo que propostas pedagógicas também são necessárias para pavimentar caminhos para os pressupostos de uma cultura da paz.

Desse modo, o objetivo geral desta pesquisa consiste em verificar como o Ensino Religioso pode contribuir para o desenvolvimento de habilidades de tolerância, comunicação e respeito, visando a promoção da cultura da paz, à luz dos pressupostos da BNCC, no contexto da escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira, localizada no Município de Itabela (BA). Na esteira dessa discussão, pretende-se investigar a percepção e a compreensão dos/as professores/as da escola em análise acerca dos documentos norteadores da educação brasileira e dos conhecimentos dos fenômenos religiosos para a construção de um currículo em ação e com planejamento dinamizado, envolvendo, é claro, o Ensino Religioso.
É na escola que ocorre a formação integral e integradora dos/as estudantes, pois é o locus privilegiado para que os conhecimentos sejam ampliados e solidificados. Nesse espaço, realizam-se as interações e as trocas de experiência necessárias para a evolução humana, mas, também, ocorrem outras experiências, como a violência simbólica, por exemplo.
 A noção de violência simbólica, em Pierre Bourdieu, pressupõe que qualquer ação pedagógica é objetivamente uma violência simbólica quando é imposta arbitrariamente, isto é, de uma arbitrariedade cultural.
Por isso, os conhecimentos devem ser aplicados e fundamentados na diversidade cultural, e isso não exclui as tradições religiosas. Nesse sentido, o componente curricular Ensino Religioso ganha destaque especial nesta pesquisa. No texto da BNCC:
O Ensino Religioso busca construir, por meio do estudo dos conhecimentos religiosos e das filosofias de vida, atitudes de reconhecimento e respeito às alteridades. Trata-se de um espaço de aprendizagens, experiências pedagógicas, intercâmbios e diálogos permanentes, que visam o acolhimento das identidades culturais, religiosas ou não, na perspectiva da interculturalidade, direitos humanos e cultura da paz. Tais finalidades se articulam aos elementos da formação integral dos/as alunos/as, na medida em que fomentam a aprendizagem da convivência democrática e cidadã, princípio básico à vida em sociedade.
 

Compreende-se que o Ensino Religioso deve atender comunidades plurais, bem como desvendar e investigar os diversos fenômenos e dê respostas aos questionamentos que envolvem as dificuldades humanas. Uma vez envolvidos/as em uma sociedade marcada pela crescente diversidade religiosa, faz-se necessário: preparar estudantes conscientes de seus atos para a sociedade que estão inseridos; promover diálogos com as diversas concepções religiosas que fazem parte de sua realidade, para se colocarem no lugar do outro; realizar atividades de integração e de prática de respeito, no intuito de que tais ações desenvolvam a tolerância religiosa, a comunicação e o respeito no convívio com os seus pares.
Dessa forma, a pesquisa procura responder a seguinte questão-problema: em que medida o Ensino Religioso pode ser instrumentalizado para desenvolver habilidades de tolerância, comunicação e respeito para promover a cultura da paz, à luz dos pressupostos e orientações da BNCC, no contexto da escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA)? Parte do pressuposto de que a educação é necessária para gerar possibilidades de mudança e, por intermédio dela, considera-se a possibilidade de construir uma realidade pacífica e reflexiva no interior da escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira em Itabela (BA), através do Ensino Religioso, que também é um componente curricular comprometido com tal desafio, porque seus objetivos, habilidades e competências, conforme a BNCC, conferem primazia à valorização da vida, o respeito aos Direitos Humanos e o reconhecimento das distintas formas de expressão cultural a partir da promoção de uma cultura da paz.

Para tanto, o referencial teórico da pesquisa se estrutura no pensamento de Lurdes Caron e Sérgio Junqueira. Por intermédio da autora, discute-se sobre os desafios e as possibilidades da educação religiosa escolar. Pelas lentes de Sérgio Junqueira, reflete-se acerca dos fundamentos, dos materiais didáticos e dos processos de escolarização que envolvem o componente curricular Ensino Religioso no contexto da educação brasileira. As contribuições dessa autora e desse autor se mostram relevantes para fazer um mapeamento da realidade da escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA), e para delinear propostas profissionais, considerando as propostas da BNCC, que envolvem a prática pedagógica do Ensino Religioso no contexto dessa escola.
A metodologia da pesquisa é bibliográfica, documental, exploratória – com abordagem descritiva e qualitativa – e estudo de campo. A pesquisa bibliográfica auxilia no empreendimento de uma revisão de literatura acerca do debate sobre a Educação Básica no Brasil, em especial sobre o Ensino Fundamental envolvendo os Anos Iniciais. Para tanto, analisa-se artigos, livros, dissertações, teses e a literatura especializada de modo geral, que tratam dos temas da Educação, Ciências das Religiões e as contribuições da BNCC para o componente curricular do Ensino Religioso. A pesquisa documental recorre à BNCC, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), ao Documento Curricular Referencial do Município de Itabela (BA) (DCRMI), ao Plano de Gestão e ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira.
Como já dito, mas não detalhado, a metodologia considera o estudo descritivo e exploratório, com abordagem qualitativa, em virtude da necessidade de refletir, compreender e analisar a percepção e a compreensão dos/as professores/as acerca da prática do Ensino Religioso na escola em análise. Conforme Robert Yin, a pesquisa qualitativa possibilita analisar diferentes tipos de contextos relacionados aos fenômenos da vida em sociedade. Nas palavras do autor:
A pesquisa qualitativa abrange condições contextuais –– as condições sociais, institucionais e ambientais em que as vidas das pessoas se desenrolam. Em muitos aspectos, essas condições contextuais podem influenciar muito todos os eventos humanos. Entretanto, os outros métodos de Ciências Sociais (exceto a história) têm dificuldade para abordar essas condições.

Segundo Eva Maria Lakatos, o eixo exploratório emerge como possiblidade de acrescentar experiências e descrever características de pessoas e fenômenos, de acordo com a temática e seu estilo, por meio da prática com o tema estudado, proporcionando o acréscimo de experiências acerca do que está sendo abordado. Nessa lógica, os resultados obtidos são fatos fixos, não isolados, com compreensões puras e marcantes, de forma que os acontecimentos inerentes a uma situação têm parcelas iguais de significância.
 Por isso, considera-se a relevância de mapear o contexto e os aspectos da escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA). 

Antes de apresentar as subdivisões da pesquisa, é importante esclarecer a justificativa de sua realização. A autora da pesquisa considera a oportunidade de aplicar os conhecimentos teóricos obtidos ao longo de sua jornada acadêmica, para contribuir com as pesquisas que contemplam a área do Ensino Religioso. Em sua atuação profissional, a autora da pesquisa é coordenadora do Plano Municipal da Educação da Prefeitura Municipal de Itabela (BA), realizando o monitoramento de todas as ações que envolvem as diferentes etapas da Educação Básica nesta cidade.
A pesquisa se subdivide em três capítulos que se relacionam com seus objetivos específicos. O primeiro capítulo faz um mapeamento sobre o cenário do componente curricular Ensino Religioso na escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA). Em síntese, a abordagem deste capítulo recai sobre os aspectos históricos que abarcam o Ensino Religioso no Município de Itabela (BA), fazendo conexões entre a história deste componente curricular com a percepção e a compreensão dos/as professores em relação aos fenômenos religiosos, a legislação vigente que rege a educação nacional e o Ensino Religioso e a importância do Plano de Gestão e do PPP da escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA). O capítulo é importante para enfatizar a importância de aquisição de conhecimento acerca dos fenômenos religiosos e das diferentes confissões de fé que permeiam a realidade da escola em tela, visando suscitar relações marcadas pela tolerância, comunicação e respeito entre estudantes, professores/as e a comunidade escolar de modo geral.
O segundo capítulo analisa o componente curricular Ensino Religioso à luz do texto da BNCC. A ênfase recai especialmente sobre os objetivos, as habilidades e as competências do Ensino Religioso, mas, considera-se os pressupostos das Diretrizes Curriculares do Estado da Bahia e as Diretrizes Curriculares que norteiam o Ensino Religioso no Município de Itabela (BA). O capítulo é relevante para analisar as lacunas que as Diretrizes regionais apresentam em relação ao Ensino Religioso, bem como para apresentar propostas – no terceiro capítulo – para colocar em prática as orientações da BNCC, que foram constituídas para facilitar a aquisição das habilidades e competências necessárias para o fortalecimento dos direitos de aprendizagem dos/as estudantes.
Por último, o terceiro capítulo aborda a importância do planejamento escolar para o componente curricular Ensino Religioso. Aponta-se para a relevância do currículo e do plano de curso para o Ensino Religioso, apresentando propostas de planos de aulas de Ensino Religioso a serem executados no contexto da escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA). Este capítulo é importante para delinear o aspecto profissional da pesquisa e, a despeito de os planos de aula propostos não terem sido aplicados na escola em análise no período de realização da pesquisa, considera-se uma aplicação doravante, pois a pesquisa propõe tais planos de aula a partir de lacunas identificadas a partir do mapeamento da realidade da escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA).
A hipótese que perpassa a pesquisa considera o Ensino Religioso, a partir da BNCC, como um componente curricular estruturado em objetivos, habilidades e competências que precisam ser consolidadas, uma vez valorizam os Direitos Humanos e a pluralidade, sem perder de vista o respeito às diferentes manifestações culturais e identidades, o que assegura uma educação pautada em valores essenciais para a promoção de uma cultura de paz, sobretudo no contexto da escola pública do Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira em Itabela (BA).
Com base nisso, não seria inútil considerar que as propostas da BNCC para o Ensino Religioso não representam somente uma responsabilidade docente e/ou da comunidade escolar em tela. Pelo contrário, cabe ao Estado assumir tal responsabilidade e investir em formação docente pertinente aos pressupostos do Ensino Religioso na BNCC. Com isso, pode-se dizer que existem inúmeras maneiras de se educar para a paz através do Ensino Religioso, e uma delas é a formação, a capacitação, o acompanhamento e a avaliação para que as propostas da BNCC sejam aplicadas ao Ensino Religioso no currículo escolar, mormente no contexto da escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA).
1 O ENSINO RELIGIOSO NA ESCOLA PÚBLICA DO ENSINO FUNDAMENTAL I, ABDIAS MARTINS PEREIRA DE ITABELA (BA)
Neste primeiro capítulo, realiza-se um mapeamento da realidade do Ensino Religioso na escola pública de Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira em Itabela (BA). De modo amplo, aborda-se os aspectos históricos em torno do Ensino Religioso na cidade de Itabela (BA), relacionando essa trajetória com a percepção e a compreensão dos/as professores/as acerca dos fenômenos religiosos que perpassam a escola em análise, da legislação que rege a educação brasileira e abarca o Ensino Religioso, considerando como esses/as profissionais entendem a importância do Plano de Gestão e do PPP da referida escola. O capítulo enfatiza a importância de aquisição de conhecimento, por parte dos/as professores/as, acerca dos fenômenos religiosos e das diferentes confissões de fé que permeiam a realidade da escola em tela, visando suscitar relações marcadas pela tolerância, comunicação e respeito entre estudantes, professores/as e a comunidade escolar de modo geral.
1.1 O componente curricular Ensino Religioso na Escola Municipal Abdias Martins Pereira de Itabela (BA)
A Escola Municipal Abdias Martins Pereira, localizada em Itabela (BA), é uma unidade de pequeno porte que atende, atualmente, 186 alunos/as da Educação Infantil ao Ensino Fundamental I – Anos Iniciais – do 1º ao 5º ano, com idade média de 04 a 14 anos. O corpo docente da escola é composto por 16 profissionais, sendo que apenas seis atuam com o componente curricular do Ensino Religioso, com uma aula semanal. A princípio, realizou-se uma reunião para conhecer esses/as profissionais e sua visão sobre o Ensino Religioso na escola em análise. Na sequência, apresentou-se a proposta de uma entrevista escrita, no intuito de verificar questões referentes ao conhecimento sobre a nova proposta do Ensino Religioso, conforme as orientações da BNCC e a elaboração dos planos de aula. Foram realizadas 9 entrevistas, incluindo o/a diretor/a, vice-diretor/a e coordenador/a, seguindo um roteiro com 10 questões. Para consolidar, realizou-se uma abordagem quantitativa que traduziu numericamente as respostas para serem analisadas e classificadas.
As informações adquiridas através da entrevista possibilitam a verificação quanto aos/às professores/as que cumprem ou não o Plano de Ensino do componente curricular do Ensino Religioso, conforme a proposta da Secretaria de Educação Municipal de Itabela (BA), verificando se a formação acadêmica dos/as professores/as, a existência de material didático adequado, as dificuldades enfrentadas para ministrar as aulas e as possíveis lacunas presentes entre os documentos norteadores e a prática docente. A coleta de dados e, consequentemente, a observação e interpretação das informações obtidas, fundamentadas em teorias relevantes, favoreceram a explicação e o entendimento do problema da pesquisa, em que se busca compreender em que medida o Ensino Religioso, em Itabela (BA), desenvolve habilidades de tolerância, comunicação e respeito a fim de promover a cultura da paz, conforme orienta a BNCC. Mediante o problema, depreende-se que conhecer até que ponto vai a compreensão dos professores acerca dos conhecimentos religiosos, a aplicabilidade desses conhecimentos, a compreensão dos fenômenos das manifestações de fé de cada confissão religiosa, das filosofias de vida diversas, conforme as propostas da BNCC, poderá suscitar uma relação de respeito e promover uma cultura de paz entre as pessoas.
No plano de gestão da escola, tem-se por objetivo elevar e abranger o conhecimento integral da criança com a missão de prestar serviço educacional com qualidade para atender às necessidades de aprendizagem dos/as alunos/as, considerando os valores éticos e tendo em vista a criança na sua totalidade. Por tal perspectiva, visa ser reconhecida como escola que acolhe, educa e compartilha com as famílias a sua responsabilidade desde o início da aprendizagem das crianças que por ela passam, de modo a ser referência no Município em sua proposta de ensino e aprendizagem.
 

Quanto à concepção do Ensino Religioso e as práticas desenvolvidas no âmbito do espaço escolar, estas apresentam poucas mudanças, até então. A disciplina, hoje, considerada componente curricular e que tem como objeto o estudo do fenômeno religioso, integrante da área das Ciências Humanas e Sociais, notadamente das Ciências das Religiões, entende que o Componente Curricular deve ser trabalhado conforme orientações da BNCC, Diretrizes Curriculares da Bahia e as Diretrizes Curriculares do Município, porém, ainda não cumpre esse papel devido a vários fatores, dentre eles, a não contratação de um número maior de profissionais para assumir o componente curricular, a falta de professores/as habilitados/as na área e formação continuada (que poderia ser ofertada pela Secretaria Municipal de Educação). Diante disso, compreende-se que a base do Ensino Religioso se constitui no desafio entre as etapas e os limites do conhecimento humano, ou seja, a relação direta com os estudos dos fenômenos da religião, e o quanto estes fenômenos podem dar conta das interrogações acerca do que dá sentido à vida. 

No âmbito escolar, acredita-se que a educação é um processo amplo que está além do que é prescrito nos currículos e nas leis que a regem. Trata-se de um processo que visa a formação do/a cidadão/ã. Conforme o Documento Curricular do Município de Itabela (BA) (DCRMI), o Ensino Religioso tem a pretensão de desenvolver em seu currículo o trabalho com o transcendente
, o imanente
 e a interdisciplinaridade de forma integral na educação. Entretanto, acredita-se que o Ensino Religioso Escolar deve ser concebido na escola Abdias Martins Pereira como disciplina que contribui para formação social do/a cidadão/ã, pois, em sua essência, o ser humano necessita acreditar em algo que dê conta de explicar suas indagações acerca de sua existência, do convívio e a compreensão da pluralidade cultural em que está inserido.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Religioso (PCNER), destaca-se o componente curricular Ensino Religioso como suporte para compreensão das formas que exprimem o transcendente.
 Esse assunto será retomado adiante, considerando as nuances em torno dos PCNER. Por ora, considera-se que o Ensino Religioso toma um novo rumo, adotando como objeto de estudo os fenômenos presentes nas diversas manifestações religiosas e aceitando uma parcela e não todas as propostas do PCNER que esclarecem o direito à diferença e valorizam a diversidade cultural religiosa presente na sociedade, no constante propósito da promoção dos Direitos Humanos.

O fenômeno religioso é concebido como um importante elemento a ser desvendado, tendo em vista que, o interesse pela religião se integra como presença marcante na vida humana e em todas as sociedades existentes. Há uma grande necessidade do ser humano em buscar resposta para sua existência e o sentido dela, e acredita-se que essas indagações possam ser esclarecidas por meio do fenômeno religioso.

Nas palavras de Henri Luiz Fuchs: 
O fenômeno religioso é parte integrante da experiência religiosa do ser humano. Todo ser humano busca, de alguma forma, dar sentido à vida num contexto cultural marcado pela diversidade de fenômenos religiosos que (dês) organizam a vida. O fenômeno religioso é um acontecimento da vida em busca de uma superação da finitude humana que provoca a crise existencial, impulsionadora da busca por respostas capazes de criar condições dignificantes e significantes para existência.
 
Nesse sentido, faz-se necessário conhecer a realidade da prática do Ensino Religioso e de suas concepções no âmbito da Unidade de Ensino, Escola Municipal Abdias Martins Pereira do Município de Itabela (BA), referência para esta pesquisa.

A princípio, pela fala da diretora da escola, percebe-se que ainda não existe um rigor quanto ao cumprimento de um currículo conforme orienta a BNCC e o DCRM. No âmbito escolar, mesmo com um acompanhamento pedagógico, com sugestões a respeito da prática e, também, da elaboração dos planos de aulas, distribuições das matrizes curriculares, que apresentam as competências, habilidades, eixos temáticos e os objetos de conhecimento que devem ser dominadas pelos/as alunos/as, ainda assim, os/as professores/as atuam sem nenhuma formação na área e muitos não demonstram interesse em adquiri-la. 

Ainda referente à postura da Secretaria Municipal da Educação do Município de Itabela (BA), o setor também caminha com lentidão, na questão da oferta de formação continuada e apoio didático-pedagógico aos/às profissionais sem qualificação específica na área de Ensino Religioso.

Até então, antes da base e consequentemente da elaboração do DCRM do Município, o Ensino Religioso na concepção do/a educador/a era visto com pouca significância, daí a falta de interesse em se graduar na área. Atualmente, a secretaria municipal da Educação tem como desafio, proporcionar ações para o alcance das estratégias e execução da Meta 15, do Plano Municipal da Educação (PME) que está em consonância com o Plano Nacional da Educação (PNE) que trata sobre os/as profissionais da área em se graduarem. Em sua redação o PNE exige o seguinte cumprimento: 

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de um ano de vigência desse Plano Nacional de Educação (PNE), política nacional de formação dos/as profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os/as professores/as da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Ainda no que diz respeito à relevância da formação inicial dos/as professores/as como peça de fundamental importância para o processo pedagógico, a meta 15 do PNE em sua estratégia 15.6 assim se refere à reelaboração curricular dos cursos de licenciatura de todo o país:

Promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do/a aluno/a, dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação, em articulação com a base nacional comum dos currículos da Educação Básica, de que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 desse PNE.

É uma exigência do Ministério da Educação (MEC) que os/as professores/as se qualifiquem em sua área de atuação, porém é necessário que haja manifestação e maior interesse dos/as profissionais. É significativo assinalar que, atualmente o método de ensino e aprendizado da disciplina de Ensino Religioso, na Escola Municipal Abdias Martins Pereira de Itabela (BA), se atém vinculado a outros Componentes Curriculares, como complemento de carga horária (consequentemente recebe pouca atenção), e ao/à aluno/a não é ofertado nenhuma ferramenta que lhe permite a aquisição de conhecimentos de forma atraente, nem mesmo o livro didático, que poderia ser um elemento de interação e pesquisa, como nas outras disciplinas. 
O componente curricular Ensino Religioso, que visa compreender o fenômeno religioso, no âmbito geral, envolvendo todas as nuances das diversas tradições religiosas ou manifestações, para a maior parte dos/as professores/as que ministram a disciplina, retrata um enorme entrave, visto que eles, até então, não têm o domínio e a compreensão de como devem ministrar conteúdos acerca da presença dos fenômenos que estão presentes nas diferentes manifestações religiosas. 

A BNCC, como forma de respaldar e embasar os/as profissionais, acerca dos conhecimentos orientados para um Ensino Religioso com visão crítica e pluralista, afirma que os estudos de religião estão presentes em inúmeras Ciências. Porém, esses saberes estão centralizados em uma:
O conhecimento religioso, objeto da área de Ensino Religioso, é produzido no âmbito das diferentes áreas do conhecimento científico das Ciências Humanas e Sociais, notadamente das Ciências das Religiões. Essas Ciências investigam a manifestação dos fenômenos religiosos em diferentes culturas e sociedades enquanto um dos bens simbólicos resultantes da busca humana por respostas aos enigmas do mundo, da vida e da morte.

A escola, por conseguinte, deve oferecer informações sobre a trajetória, dinâmica de ensino, antes e após as orientações da BNCC, a elaboração do DCRMI, Matrizes Curriculares, formação e aplicabilidade das temáticas que sugerem o desenvolvimento das competências e habilidades voltadas para a cultura da paz, sem a preocupação de se prender em sala de aula às características de quando o Ensino Religioso era de caráter confessional, não tinha sua funcionalidade independente, nem primava pelo exercício da tolerância e respeito às diferenças.

No intuito de mapear a realidade em torno da ministração das aulas de Ensino Religioso, foi entregue um questionário – com a exigência de respostas discursivas – aos/às professores/as da escola pública do Ensino Fundamental Abdias Martins Pereira em Itabela (BA). O objetivo corolário consistiu em examinar a aplicabilidade dos conteúdos desse componente curricular e os conhecimentos acerca dos fenômenos religiosos na escola em tela. Vale destacar que a aplicação do questionário contou com a permissão e consentimento da direção, da supervisão, da coordenação e dos/as professores/as da escola Abdias Martins Pereira. Para examinar a realidade do Ensino Religioso nessa escola, realizou-se entrevistas escritas com nove professores/as de Ensino Religioso, e com os/as profissionais da supervisão das séries iniciais, da coordenação e da gestão da escola.

As respostas dos questionários foram sistematizadas e agrupadas em subtítulos, seguindo a combinação de considerações feitas à proposta do Ensino Religioso. A partir das informações, realizou-se a interpretação e a análise das concepções desses/as professores/as e demais profissionais, com o objetivo de compreender a prática pedagógica, a visão acerca do Ensino Religioso e seus fenômenos, apresentar propostas de construção de planos de curso e planos diários do componente curricular Ensino Religioso, voltados às orientações e objetivos da BNCC. Compreende-se que o/a professor/a precisa se preparar para mediar conhecimentos e dominar uma prática atraente, de forma que atenda em sala de aula as novas exigências dos documentos que norteiam o Ensino Religioso, principalmente ao que se refere à cultura da paz.

Conforme Lourdes Caron, o processo de formação do/a aluno/a se conecta com a formação do/a professor/a e de sua responsabilidade para que no processo educacional aconteça o desenvolvimento integral. Dessa forma, é fundamental que haja investimento na preparação do/a professor/a que irá atuar em sala de aula para mediar os conhecimentos do componente curricular Ensino Religioso.
 Entende-se que o processo de formação do/a profissional da educação deve ser de forma continuada e alinhada com outras disciplinas, pois a interdisciplinaridade favorece uma conexão e facilita a compreensão de todos os saberes. Para melhor compreender, Sérgio Rogério Azevedo Junqueira, Laude Erandi Brandenburg e Remi Klein, colocam o modo interdisciplinar como facilitador dos princípios próprios dessa matéria, e que estes sejam também incluídos em outros contextos do ensino, tornando o aprendizado mais interessante.
 

Os atores envolvidos na pesquisa qualitativa, por meio de entrevista escrita (questionário), assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido, com o prazo de uma semana para fazerem a devolutiva, exigidos por eles. Considera-se que a metodologia escolhida foi de suma importância, pois, oportunizou aos participantes momentos de discussão e enfrentamento quanto ao que consideram desafios na prática do Ensino Religioso na escola. Conforme Roberto Richardson:

A pesquisa qualitativa pode ser caracterizada como a tentativa de uma compreensão detalhada dos significados e características situacionais apresentadas pelos entrevistados, em lugar da produção de medidas quantitativas de características ou comportamentos.

Na sequência é analisado o questionário que culminou na entrevista, perfil e percepções dos/as professores/as, coordenador/a e diretor/a sobre a prática do Ensino Religioso, na escola pública Municipal Abdias Martins Pereira do Município de Itabela (BA), com a respectiva tabulação. Observe o gráfico a seguir:
Gráfico 1. Confissão religiosa
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Questionados/as a respeito da confissão religiosa percebe-se grande diversidade no corpo docente, porém com predominância de um público católico. Essa predominância pode ocasionar um certo proselitismo, práticas tendenciosas caso os (as) docentes não se adequem às novas propostas da Ensino Religioso contidas na BNCC.
Gráfico 2. Formação acadêmica
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Ao que se refere à formação acadêmica, 78% são graduados em pedagogia, 11% graduado em história e, também, 11% em Geografia. A partir desse resultado é possível compreender que todos/as os/as professores/as que foram entrevistados tem alguma graduação, no entanto, nenhum tem formação ou curso direcionado à do Ensino Religioso. 

Gráfico 3. Formação específica na área de Ensino Religioso
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Ainda sobre formação específica em Ensino Religioso, 100% responderam que não têm. Justificam que não tiveram muito interesse, e que antes não era ofertado de alguma forma a graduação direcionada ao Ensino Religioso, nem nas cidades vizinhas e nem na forma EAD. Veja o gráfico a seguir:
Gráfico 4. Considera importante o componente curricular Ensino Religioso
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A respeito da importância do Ensino Religioso na Escola, 100% responderam que hoje consideram importante a disciplina de Ensino Religioso, e ainda enfatizam que é necessário um novo olhar acerca da preparação dos/as professores/as.
Gráfico 5. Considera que ainda há traços de confessionalismo no Ensino Religioso
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Quando questionados a respeito da existência de traços de confessionalismo na prática do componente curricular Ensino Religioso em sala de aula, os/as professores/as, a princípio relutaram em aceitar que de alguma forma em suas aulas, às vezes são tendenciosos, porém, depois, chegaram à conclusão de que, para que haja mudança é necessário aceitar a realidade. Consideraram que de alguma forma, em certos momentos esses traços aparecem na prática. A partir desse contexto, 56% dos/as professores/as responderam que ainda existem e 44% disseram que não.
Gráfico 6. Qual o conhecimento sobre propostas e competências da BNCC acerca do componente curricular Ensino Religioso
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Espera-se que as práticas do componente curricular Ensino Religioso sejam fundamentadas nas orientações e objetivos da BNCC, consequentemente é considerável que os/as profissionais da educação já tenham um certo conhecimento acerca desse documento. Quando questionados sobre as propostas e as competências a serem trabalhadas, 33% responderam que ainda tem pouco conhecimento, 45% ainda estão estudando e 22% responderam que conhecem muito bem. Observe o próximo gráfico:
Gráfico 7. Durante o processo de ensino e aprendizagem  do Componente Ensino Religioso são desenvolvidas ações com intuito de promover o desenvolvimento da cultura da paz
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Quanto às ações direcionadas à cultura da paz para o desenvolvimento de vivência harmoniosa, 45% dos/as professores/as responderam que sim, 44% às vezes e 11% parcialmente. Entende-se que nesse resultado, o número de envolvidos demonstra pouco comprometimento com as novas metodologias direcionadas a um Ensino Religioso inovador.
Gráfico 8. Quais os principais fatores que dificultam a prática do Ensino Religioso em sua escola
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Quando questionados a respeito dos fatores que dificultam a prática do Ensino Religioso na escola e consequentemente o ensino aprendizagem, 100% dos/as professores/as responderam, a falta de livros e a falta de formação na área de Ensino Religioso. É uma necessidade urgente que os/as professores/as tenham pelos menos formação continuada ofertada pela Secretaria Municipal de Educação, pois é necessário um exercício diário, estudo constante para dar conta de como trabalhar na prática os eixos temáticos, as competências específicas, as habilidades e os objetivos propostos pela BNCC. 
Gráfico 9. Sobre o corpo docente ter participado da elaboração do Documento Referencial Curricular do Município
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O DCRMI é um documento que deve ter a contribuição de todos os/as profissionais da educação em sua elaboração, pois este garante a autonomia da escola e da proposta pedagógica. As respostas quanto ao questionamento da participação na elaboração do documento foi: 45% dos/as professores/as responderam que sim, 44% responderam que não e 11% parcialmente. Para complementação de alguns pontos sobre a prática do Ensino Religioso na escola que gerencia, o/a diretor/a discorreu que referente a atuação do/a professor/a na classe; ainda não há um orientador próprio e habilitado na disciplina de Ensino Religioso, explicou falando que os/as respectivos/as professores/as que ensinam diferentes disciplinas, em diversas ocasiões se dignam a ministrar as aulas, como forma de complementar sua carga horária. O/a mesmo/a diretor/a narrou que por não existir, até então, professores/as especialistas na área, os que são graduados em Pedagogia, Letras, História e Geografia assumem as aulas.
Gráfico 10. Sobre o corpo docente ter desenvolvido algumas metodologias propostas no DCRMI, como: 
apresentações de vídeos, trabalhos em grupo, leituras reflexivas, músicas e pinturas
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Os/as professores/as foram questionados, ainda, sobre a elaboração do plano de curso conforme as metodologias do componente curricular Ensino Religioso, presentes no DCRMI; 78% responderam que sim, realizam a apresentação de vídeos, trabalhos em grupo, leituras reflexivas, músicas, pinturas, porém encontram muitas dificuldades. Por sua vez, 22% responderam que não, que a metodologia que utilizam ainda se apresenta simples, apenas com leituras bíblicas e discussão, mas entendem que a prática pedagógica deles não é satisfatória para a aprendizagem que contemplem os objetivos das diretrizes. Nesse sentido, compreende-se que muitos/as professores/as usam os recursos metodológicos, mas não dominam a didática, e, consequentemente, tais professores/as ainda não elaboram seus planos conforme a matriz curricular do Ensino Religioso, proposto no DCRMI.

É considerável comentar que é proveitoso que os/as professores/as se adequem às tecnologias e às metodologias contemporâneas e façam uso delas de maneira inovadora ao fornecer e mediar os conteúdos para os/as alunos/as, em todas as disciplinas, dessa forma, nos termos de Theodor Adorno, quem não se adapta é massacrado pela impotência econômica que se prolonga na impotência espiritual do isolado. Excluído da indústria, é fácil convencê-lo de sua insuficiência.

Antônio Carlos Gomes da Costa menciona: somos mais que professores/as, tem-se que ser professores/as na relação estabelecida com os/as alunos/as. Isso requer, dos/as profissionais da educação, abertura e sensibilidade e compromisso com a vida dos/as alunos/as.
 Conforme o autor, o dever do orientador, mais que transportar instruções, é de operar uma intervenção favorável em relação aos acadêmicos e aprontá-los para vivência. É necessário ter em mente que o Ensino Religioso incorporado à BNCC não garante o fim de uma sociedade com uma única cultura, pois a disputa entre religiosidade continua se fazendo presente e afetando o ambiente escolar.

Os/as professores/as com formação superior qualificada apresentam-se em menor número no país, o que também afeta a qualidade da aprendizagem. Apesar de tantos pontos que necessitam de mudanças de grande amplitude, considerou-se ser possível uma transformação no Ensino Religioso atual. Como observado nas respostas dos/as profissionais que foram entrevistados/as, entende-se que em seus planos anuais, bem como os diários, desde 2021, os/as professores/as não buscam tratar do Ensino Religioso de forma a fundamentar teoria-prática, como orienta o DCRMI: 

O Ensino Religioso contempla fundamentos teóricos e metodológicos capazes de tratar a religião com fundamentação teórico-prática, permitindo o respeito à diversidade cultural e religiosa do Brasil e, especialmente, do município. Aborda os aspectos religiosos da História da humanidade, suas diversas culturas e doutrinas religiosas, considerando uma linha cronológica de tempo, em que se contemplem as tradições e patrimônios orais e imateriais, o respeito às ancestralidades, a exemplo dos povos indígenas e ciganos, às religiões de matrizes africanas e orientais, destacando as concepções antropológicas, sociais e culturais de cada segmento.

Quanto aos/às professores/as, observa-se que boa parte sabe e compreende que o Ensino Religioso é de suma importância para a formação do/a aluno/a, reconhecem que por meio dela pode-se desenvolver nos/as alunos/as valores éticos, morais e sentimento de solidariedade. Porém, muitos estão presos à concepção de que a disciplina é pouco valorizada. Nessa perspectiva, não se preocupam em cobrar formação continuada por parte da secretaria de educação e nem buscam cursos de graduação na área, apresentam pouco interesse em entender os documentos norteadores para preparar aulas dinamizadas para os/as alunos/as. Elaboram seus planos, porém utilizam uma metodologia defasada e sem fundamentação. 

Em contrapartida, os/as professores/as que mostraram interesse quanto ao que versa no DCRMI ressaltaram os pressupostos e objetivos conforme a BNCC. Considerando os marcos normativos e, em conformidade com as competências gerais estabelecidas na BNCC. O DCRB descreve que o Ensino Religioso deve atender aos seguintes objetivos: 

Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos/as alunos/as; Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, no constante propósito de promoção dos direitos humanos; Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição Federal. Contribuir para que os/as alunos/as construam seus sentidos pessoais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania. Favorecer estudo e práticas de meditação, caracterizados como caminho teórico e prático do exercício da atenção plena à consciência do momento presente, no sentido de contribuir para um maior bem-estar mental, emocional e físico dos/as alunos/as. Despertar, construir e/ou desenvolver a consciência do/a aluno/a, em prol da sua formação integral, para compreender o comportamento humano e os desafios das relações cotidianas. Promover o autoconhecimento do/a aluno/a (conhecer-se), por meio do despertamento, conhecimento, desenvolvimento, manutenção e uso do seu potencial humano individual; a sua autointegração; portanto, o seu autodesenvolvimento e o seu bem ser e estar social.
 

Os objetivos elencados, remetem à ideia de que dentre muitos, alguns/umas professores/as estão de fato interessados com a nova proposta do Ensino Religioso. Por meio dos depoimentos pode-se inferir que os/as professores/as veem o Ensino Religioso como forma integradora do/a aluno/a, que os aspectos apresentados na BNCC podem contribuir com a formação de cidadãos/ãs éticos/as e morais. Mas, mediante tantas manifestações religiosas na sociedade brasileira, compreende-se que somente pertencer à uma confissão religiosa não é o suficiente para que o indivíduo seja mais ético que o outro, é imprescindível trabalhar em sala de aula o respeito à diversidade cultural e religiosa do país, bem como a do Município. Acerca dessa ideia, o DCRMI aponta em sua redação que: 
A organização didática visa o desenvolvimento integral dos/as alunos/as, a partir de uma visão sistêmica, pautada em princípios morais, éticos e estéticos elevados. Assim, o Ensino Religioso prevê que a escola seja vista como um lugar sagrado, onde se alimenta a vida, se pacifica o espírito e se compartilha o amor como a maior forma de sabedoria, propagando virtudes, tais como amizade, solidariedade, caridade, fraternidade, perseverança, fortaleza, temperança, esperança e fé, dentre outras, contidas nas diversas doutrinas e culturas vivenciadas na Bahia e no município.

Mediante essa questão, configura-se a ideia de que não deve existir práticas de proselitismo no âmbito do Ensino Religioso, contudo deve-se trabalhar os sentimentos que valorizam o outro, promovem uma vivência harmoniosa, o respeito à diversidade e às diferenças e que estão contidos nas várias manifestações religiosas.
1.2 Antecedentes históricos do Ensino Religioso do Município de Itabela (BA)
Para melhor compreensão da prática do Ensino Religioso e seus aspectos, em datas anteriores, no Município de Itabela (BA), tem-se aqui que reportar, a princípio, alguns dados históricos que contribuíram para a independência política da cidade. Conforme Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE):
O município de Itabela foi emancipado politicamente em 14 de junho de 1989, foi apresentado à Assembleia Legislativa da Bahia, um projeto de Lei propondo a emancipação, que foi aprovado e sancionado pelo governador de Waldir Pires, no dia 14 de junho de 1989 pelo Decreto Estadual n. 5.000. Por influência de outros nomes de cidades da região com prefixo ita (Pedra, em tupi-guarani), a mudança foi feita de Tabela para Itabela, podendo também ter relação com o Monte Pascoal, visto da cidade. Primeiro prefeito eleito foi Ivo Manzoli, com mandato compreendido entre 1° de janeiro de 1990 a 31 de dezembro de 1994.

Com a aprovação do decreto citado acima, no mês de novembro do mesmo ano, aconteceu um novo pleito para prefeito, disputado entre os candidatos Ivo Manzoli e Ismael Francisqueto, resultando na vitória de Seu Ivo (como era conhecido popularmente), o qual gestou o Município por um período de três anos. Na educação, aconteceram mudanças significativas, mais investimentos para educação e construção de escola. 

A Escola Municipal Abdias Martins Pereira foi construída e inaugurada no ano da aprovação da emancipação. O/a primeiro/a gestor/a foi Valtim Rodrigues Lima, que permaneceu por três anos. Nesse período o Ensino Religioso não fazia parte da matriz curricular da educação do Município, a disciplina, em sua essência, era pouco valorizada e não era considerada de peso no quesito avaliação de desempenho e promoção do/a aluno/a.

Em pesquisa aos arquivos da escola, o/a gestor/a declarou que o componente curricular Ensino Religioso só entrou na matriz curricular da Unidade Educacional no ano de 2019, e que por um bom tempo foram transcritos nos históricos escolares como disciplina integrada. Ou seja, nos espaços desse componente curricular registrava-se apena um I, que se referia a Integrada. 

Atualmente, a escola tem como gestor/a a senhora Andréa Santos Santuzzi, que atua na instituição desde fevereiro de 2019. Para a Escola Abdias Martins Pereira de Itabela, a formação dos/as profissionais da educação, realizava-se por meio de categorias presenciais, em que estes participavam de cursos, encontros pedagógicos, conferências, eventos no Município e em cidades circunvizinhas, porém a formação continuada referente ao Ensino Religioso, acontecia raramente, e quando realizada era promovida pela Secretaria Municipal de Itabela.
Em Itabela (BA), vale lembrar que em meados de 1970, quando as aulas ainda aconteciam em lugares temporários, eram os/as orientadores/as de diferentes religiões e/ou voluntários/as que auxiliavam na ministração de cultos, ou mesmo catequistas que se preparavam voluntariamente a ofertar as aulas de Ensino Religioso. Mas, entre os anos de 2001 e 2003, motivados pela Diocese de Eunápolis (BA), vários/as orientadores/as da cidade de Itabela (BA) tiveram a oportunidade de obter mais conhecimentos acerca do Ensino Religioso, entretanto, poucos se interessaram. Essa foi uma oportunidade para realizar o curso de formação e qualificação docente na área do Ensino Religioso, por meio da proposta do curso de Capacitação Docente à Distância implementada pelo Fórum Nacional Permanente para o Ensino Religioso (FONAPER).

A essência fundamental e o destaque desses empreendimentos culminaram na constituição dos PCNER, que apresentam alguns objetivos para o Ensino Religioso e intencionavam colaborar no processo de conscientização sobre que é religião como proposta educacional, porém, com fragilidades, a saber: destacar como objeto o transcendente. Mas, os PCNER foram rejeitados pelo MEC e, na atualidade, nem mesmo o FONAPER o aceita como parâmetro, em virtude de seu caráter fortemente teológico. Segundo Sérgio Junqueira:

Conforme consta nos Parâmetros Curriculares Nacionais: ‘valorizar o pluralismo e a diversidade cultural presente na sociedade brasileira, facilitando a compreensão das formas que exprimem o transcendente na superação da finitude humana e que determinam, subjacente, o processo histórico da humanidade’. Faz-se necessário auxiliar os professores e alunos na busca pela compreensão sobre o fenômeno religioso na atual sociedade. Porque as questões do fenômeno religioso passam a priori – e entre outros temas – pelos caminhos da cultura e da diversidade.

Nesse sentido, considera-se na pesquisa que os PCNER assumem uma posição essencialista, que tendem a afirmar a necessidade de crença no sobrenatural, isto é, no transcendente, assumindo, assim, em alguns aspectos, a validação de sua existência. Mesmo sendo utilizados no processo de elaboração dos principais documentos que regem a educação no Estado da Bahia, a saber, DCRMI e DCRB, os PCNER não deveriam ser tomados por completo para fundamentar o Ensino Religioso em seus aspectos ético-humanista-existencialista para além das religiões, a despeito de estar presente nelas.
Contudo, as preocupações com as orientações pedagógicas da prática escolar do Ensino Religioso não estiveram omissas nos PCNER. Isso pode ser notado nos princípios sinalizados na LDBEN, Lei n. 9.394/96, em que os PCNER procuram assegurar a formação inicial e continuada dos/as professores/as e dos demais profissionais da educação brasileira. Diante dessas considerações, na próxima seção, analisa-se a legislação vigente que rege o Ensino Religioso no contexto do Estado da Bahia, com um recorte necessário a partir da realidade da escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA).
1.3 Legislação vigente que embasa o Ensino Religioso na escola Municipal Abdias Martins Pereira em Itabela (BA)
O Estado da Bahia e também o Município de Itabela (BA), têm o Ensino Religioso, objeto desta pesquisa, embasado nas leis nacionais, nas resoluções, nas leis estaduais e municipais, destacando o conteúdo Básico Comum no Estado da Bahia e direcionando a elaboração do currículo direcionada aos objetivos, habilidades e competências a serem desenvolvidas conforme as orientações da BNCC, que norteiam a prática pedagógica não confessional do Ensino Religioso nas escolas públicas brasileiras. 

Desse modo, a escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA) embasa a prática de sua proposta curricular do ensino da disciplina de Ensino Religioso em conformidade com a Resolução do Conselho Estadual de Educação (CEE), nº 285/2005, que versa sobre: 

Art. 1º –– O Ensino Religioso, de matrícula facultativa, parte integrante da formação básica do/a cidadão/ã, constitui disciplina de oferta obrigatória, nos horários normais das escolas públicas de Ensino Fundamental e médio inclusive de educação de jovens e adultos, assegurado o respeito à diversidade religiosa e cultural do Brasil e a todas as crenças individuais. Art. 2º –– O Ensino Religioso é área de conhecimento integrante da base nacional comum e visa a subsidiar o/a aluno/a na compreensão do fenômeno religioso, presente nas diversas culturas e sistematizado por todas as tradições religiosas deve ter tratamento igual dado a outras disciplinas da Educação Básica, no que couber. Art. 3º –– Se maior, o/a aluno/a que optar pelo Ensino Religioso deve se manifestar por escrito no início do ano letivo, perante a direção da unidade escolar, se menor, a manifestação deve ser formalizada por pais ou responsáveis.

Como explicitado no DCRMI:
A Constituição Federal de 1988 (artigo 210) e a LDBEN n. 9.394/1996 (artigo 33, alterado pela Lei n. 9.475/1997) estabeleceram os princípios e os fundamentos que devem alicerçar epistemologias e pedagogias do Ensino Religioso. Posteriormente, a Resolução do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica (CNE/CEB) n. 04/2010 e a Resolução CNE/CEB n. 07/2010 reconheceram o Ensino Religioso como uma das cinco áreas de conhecimento do Ensino Fundamental de 09 (nove) anos.

Atualmente, a BNCC inseriu orientações sobre o componente curricular Ensino Religioso nas escolas, apontando as competências e as habilidades a serem desenvolvidas para esse ensino, bem como a convivência com a diversidade de identidades e toda forma plural de crenças, pensamentos, anseios, modos de ser e viver. Essas orientações, juntamente com o DCRB, serviram de fontes para a elaboração do DCRM do Município de Itabela (BA), que é um documento elaborado para detalhar os organizadores curriculares de todas as disciplinas. Nesta pesquisa, destaca-se o componente curricular Ensino Religioso. Acerca do Ensino Religioso, o DCRMI informa:
Busca construir, por meio do estudo dos conhecimentos religiosos e das filosofias de vida, atitudes de reconhecimento e respeito às alteridades. Até porque deve ser papel da educação desenvolver um currículo que trabalhe o transcendente, o imanente e a interdisciplinaridade, na perspectiva de uma educação integral, com vistas ao despertamento, construção e desenvolvimento de uma compreensão da pluralidade cultural em que o indivíduo se encontra inserido. Assim, propõe-se um modelo curricular por competência, inter-religioso e plural, concebido de forma a abranger as mais variadas opções e modalidades de religiosidade e filosofias de vida. Essa perspectiva não pressupõe que o/a aluno/a se identifique com algum credo ou religião, mas se baseia nas categorias socioantropológicas de transcendência e alteridade.
 
De acordo com o que foi discutido até aqui, os PCNER, o FONAPER e o DCRMI predizem que o Ensino Religioso tem de ser organizado de modo a trabalhar as culturas e tradições religiosas: progredindo aos assuntos consequentes da ligação entre costumes, tradições religiosas, teologias; investigando as muitas opiniões do transcendente, os textos sagrados e as tradições orais; ponderando o sentido da palavra santificada no tempo, no espaço e os ritos; colhendo o entendimento das condutas comemorativas desenvolvidas pelos distintos agrupamentos religiosos, assim como a identidade dos sinais mais significativos de cada prática religiosa, e o ethos; investigando a existência apreciativa e irrealizável da moral humana e, consequentemente, das leis religiosas; tendo em consideração as diretrizes para o contato com o distinto. Esses elementos são bem enfatizados nas unidades temáticas dos documentos norteadores do componente curricular Ensino Religioso, bem como na BNCC, DCRB e DCRM. Entretanto, considera-se, por questões a serem explicadas, que a BNCC deve ser o documento base com alguns ajustes necessários em relação aos sistemas de ensino regionais em torno dos conteúdos a serem ensinados.
É importante destacar que na prática interdisciplinar, como aborda Basarad Nicolescu, o Ensino Religioso deveria de forma elaborada pelos professores/as ser alinhado e aplicado com as outras disciplinas.
 Em outra perspectiva, a abordagem interdisciplinar referida por Madalena Fernandes insere o componente curricular Ensino Religioso em posição de promover o pluralismo, a convivência respeitosa com o diferente, a tolerância e consequentemente uma vivência fraterna na busca da paz. Ocorre que, de modo geral, os PCNER, o DCRB e o DCRM assumem posições essencialistas, que serão explicadas no decorrer dessa seção, que acabam reforçando a crença no transcendente. No entanto, Madalena Fernandes afirma que:
O Ensino Religioso, se trabalhado de forma interdisciplinar, pode contribuir significativamente para que os/as alunos/as se tornem comprometidos com a qualidade de vida, em que a justiça, a fraternidade, o diálogo e o respeito pelo diferente, pelos desfavorecidos, pelas tradições e cultura favoreçam a paz, a unidade, a esperança e a solidariedade.

O Ensino Religioso é visto como uma transposição didática, ou seja, obteve uma passagem do saber científico ao saber ensinado nas instituições. Ele deve ter uma funcionalidade, ou seja, um objetivo específico e enriquecedor na formação integral dos/as estudantes. Por isso, quando os PCNER informam que o fundamento do Ensino Religioso é fator que pode contribuir para dar resposta a muitas questões da vida humana, deve-se considerar que, enquanto saber científico, o Ensino Religioso não pode ter como parâmetro nenhum conhecimento revelado. Nesse sentido, a prática de ensino desse componente curricular pode ser justificada pela religião. Mas, sobre isso, o FONAPER argumenta o seguinte:
Subsidiar o/a aluno/a na formulação do questionamento existencial, em profundidade, para dar sua resposta devidamente informada; refletir o sentido da atitude moral, como consequência do fenômeno religioso e expressão da consciência e da resposta pessoal e comunitária do ser humano.

Novamente, os aspectos teológicos considerados pelo FONAPER, no momento da elaboração dos PCNER, veem à tona, pois a atitude ético-moral não deveria emergir como consequência do fenômeno religioso.
 Destarte, a didática do Ensino Religioso é entendida como obrigação do Estado e direito do citadino, tornando-se, assim, contemplada como qualidade sociável e ponderada como dispositivo da comunidade para estabilizar o método de ensino e edificação da nacionalidade. De acordo com Ramón Soriano:

A liberdade religiosa e os demais direitos humanos assegurados pela Constituição Federal de 1988 podem ser considerados sob dois aspectos: como direitos subjetivos e, também, como deveres jurídicos. O primeiro enfoque é lembrado com maior facilidade e frequência. Normalmente é essa a leitura que se fazem dos direitos humanos, por vezes de forma bastante distorcida. Os direitos são enaltecidos e enfatizados, enquanto os deveres são facilmente esquecidos.
 

Sendo assim, aplicar os conhecimentos do componente curricular Ensino Religioso sob a ótica da BNCC, onde busca, de todas as formas, oportunizar o desenvolvimento de competências e habilidades que tornarão o sujeito mais crítico, participativo, afetivo, moral e ético, em seus deveres e compromissos, consigo mesmo, com o outro, enfim, em todos os segmentos os quais faz ou fará parte, é grandioso. E as propostas para colaborar com a consolidação de competências e habilidades do/a aluno/a e formá-lo/a integralmente, devem estar inseridas e garantidas no PPP da escola.

O PPP da escola Abdias Martins Pereira em Itabela (BA), que está sendo reestruturado no ano vigente, tem como um dos fundamentos as concepções de Rosa Mendes, ou seja:

Tem como função principal respeitar as experiências de vida dos/as alunos/as e de suas famílias, e por propósito, valorizar o conhecimento que os/as alunos/as possuem, para que estes/as compreendam melhor os conteúdos que serão aplicados, como também formar seres humanos que priorizem os valores éticos, tais como: dignidade, solidariedade, respeito ao próximo, e todos os aspectos que contribuam para a formação de um/a cidadão/ã crítico/a e reflexivo/a, dentro do contexto contemporâneo.

Assim, como na Escola Municipal Abdias Martins Pereira, a reestruturação do PPP, também deve acontecer em todas as unidades de ensino, pois ela só se tornará viável e concreta nas diversas dimensões, a partir da participação da comunidade escolar e, também, em conformidade com os anseios da sociedade para a educação do Município.

O PPP é fundamental para o bom desempenho da escola em análise. Desse modo, a partir do PPP da Escola Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA), será feita uma abordagem teórica sobre o assunto, que, perante os confrontos da pós-modernidade
, é visto relativo a todos os envoltos no método educativo. É o momento em que todas as vozes serão ouvidas e terão a oportunidade, em comum acordo de proporem ações referentes aos aspectos que permeiam o espaço escolar e seus atores. Celso Vasconcelos esclarece acerca desse processo participativo do PPP:

É como a sistematização, nunca definitiva, de um processo de planejamento participativo, que se aperfeiçoa e se concretiza na caminhada, que define claramente o tipo de ação educativa que se quer realizar. É um instrumento teórico-metodológico para a intervenção e mudança da realidade. É o elemento de organização e integração da atividade prática da instituição nesse processo de transformação.

O documento PPP, no seu espaço escolar, demonstra todo o fazer da unidade de ensino, pois nele ficam inseridas as crenças, sentidos, valores pensamentos e ideias de todos os atores que participam da sua construção. Refere-se à uma metodologia do trabalho proposto, que possibilita ressignificar a ação de todos os agentes da escola.

Há de se ter um cuidado, uma atenção maior quanto ao que se quer realizar na escola pois, quando se trata de construir os projetos escolares, é imprescindível observar o seu planejamento, quais intencionalidades estão presentes nas ações que serão colocadas em prática, buscando aquilo que é possível de ser feito e observar futuramente de modo diferente do que está acontecendo. Para José Carlos Libâneo, é o documento que detalha objetivos, diretrizes e ações do processo educativo a ser desenvolvido na escola, expressando a síntese das exigências sociais e legais do sistema de ensino e os propósitos e expectativas da comunidade escolar.

No PPP devem ficar claras as propostas e ações referentes ao Ensino Religioso, bem como os objetivos, as práticas metodológicas e como se deve proceder a avaliação. Para tanto, os/as professores/as contam com diretrizes necessárias que propõem um modelo ideal, tendo como base a BNCC, DCRB e o DCRMI, os quais propõem um ensino direcionado ao exercício da liberdade religiosa que se encontra prevista na lei e que deve ser colocada em pauta diante dos avanços no meio escolar. Não obstante, para que essas normas fossem colocadas em prática, fizeram-se necessários profissionais qualificados/as no meio em que atuam e para isso, as instituições de ensino superior devem contar com bons materiais didáticos a fim de suprir os questionamentos dos futuros especialistas.

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN n. 9.394/96), no artigo 15 oportunizou ao educandário constantes níveis de independência pedagógica, administrativa e de administração monetária. Isso expressa edificar um ambiente de autonomia e de compromisso para desenvolver seu respectivo plano de trabalho, determinando seus cursos e planejando suas tarefas para responder às buscas da comunidade. A independência autoriza a escola erguer a sua identidade, e, aos funcionários escolares um desempenho que os tornam sujeito histórico de sua respectiva realidade.
A ordem jurídica brasileira deu proteção constitucional à liberdade religiosa, ao determinar na Carta Constitucional:

Art. 5º –– Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: VI –– é inviolável a de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; VII –– é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva; VIII –– ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei.

Sendo assim, compreende-se que a elaboração do PPP, deve convergir para a construção de um currículo que contribua com uma formação etnoconstitutiva.
 Considera-se que o projeto é pedagógico por acarretar circunstâncias particulares do campo educativo, por tratar de assuntos relativos à atividade docente, do ensino aprendizagem, da atividade e participação dos pais, nesse caso educacionais, em síntese, de todas as atitudes que exprimem o comprometimento com a evolução da qualidade do ensino.
 

Em síntese, pode-se refletir que, os documentos que norteiam o Ensino Religioso no âmbito das escolas do Município, ao longo de sua história, seja o PPP, o Currículo, o Regimento e tantos outros, sempre estiveram de acordo com as leis vigentes. E atualmente, após a BNCC, a elaboração destes documentos prima pela participação de todos os atores em seus segmentos. E a construção inicia-se a partir de uma política do aprender e do se constituir em um movimento com bases políticas culturais, interligadas às dinâmicas socioculturais. Em referência ao Ensino Religioso, considera-se de suma importância valorizar e aderir às orientações da BNCC para que se configure na prática escolar a função de formar cidadãos/ãs que prezam pela cultura da paz. Para tanto, no capítulo seguinte, serão abordadas as perspectivas do Ensino Religioso à luz da BNCC.
2 O ENSINO RELIGIOSO COM BASE NA BNCC

Este capítulo analisa o Ensino Religioso à luz do texto da BNCC. Ressaltam-se os objetivos, as habilidades e as competências do Ensino Religioso, mas, considera-se os aspectos regionais que estão preconizados nas Diretrizes Curriculares do Estado da Bahia e as Diretrizes Curriculares que norteiam o Ensino Religioso no Município de Itabela (BA). O capítulo é relevante para analisar as lacunas que as Diretrizes regionais apresentam em relação ao Ensino Religioso, bem como para estruturar as propostas de planos de aula que serão delineadas no terceiro capítulo, que visam confluir teoria e prática a partir das orientações da BNCC, que foram constituídas para o fortalecimento dos direitos de aprendizagem dos/as estudantes.

2.1 Orientações e objetivos da Base Nacional Comum Curricular
Por um bom tempo, o Ensino Religioso se revestiu de distintos aspectos teórico-metodológicos, prevalecendo o confessionalismo ou interconfessionalismo. Mas com o surgimento das mudanças e o comportamento na sociedade, no âmbito educacional, bem como no Ensino Religioso aconteceram algumas mudanças. Assim, em muitas regiões e setores, foram exigidas novas abordagens nos documentos norteadores da escola referentes ao componente curricular Ensino Religioso. A matrícula no Ensino Religioso nas escolas públicas deve ser facultativa, desde 1996, com a LDBEN, sendo também autorizada a contratação de pessoas que dominam ou sintam o desejo de trabalhar com esse componente curricular, porém, elas devem ter vínculos com a educação e, mais que isso, possuir vínculo com as Ciências das Religiões, como será esclarecido mais adiante.

No Município de Itabela (BA), numa atitude de descumprimento à legislação brasileira até o ano de 2021, não havia a obrigatoriedade de inserir o Ensino Religioso na grade curricular, mas ele era considerado disciplina optativa. No entanto, com as propostas da BNCC, reconsiderou-se a importância na adoção de tal componente curricular no contexto dessa cidade. A inovação do Ensino Religioso e sua credibilidade é comprovada na BNCC da seguinte maneira:

Estabelecido como Componente Curricular de oferta obrigatória nas escolas públicas de Ensino Fundamental, com matrícula facultativa em diferentes regiões do país, foram elaboradas propostas curriculares, cursos de formação inicial e continuada e materiais didáticos-pedagógicos que contribuíram para a construção da área do Ensino Religioso, cujas natureza e finalidades pedagógicas são distintas da confessionalidade.

O Ensino Religioso no sistema escolar brasileiro tem sido controverso e de interesse dos/as professores/as da região. Ressalta-se também que é uma das disciplinas mais antigas do currículo escolar. Definir essa área do conhecimento é complexo. O reconhecimento de fenômenos religiosos é uma área intelectual das Ciências das Religiões que passou por uma redefinição metodológica para conquistar seu lugar e credibilidade no cenário científico e escolar. 
Tais esforços foram fortemente desenhados na academia com os cursos de Licenciatura em Ciências das Religiões, cursos de formação de professores/as, especialistas em Ensino Religioso e cursos de pós-graduação. Nesse sentido, entende-se que a formação de professores/as baseada nos conhecimentos contidos na BNCC, é a grande perspectiva do novo paradigma do Ensino Religioso nacional. Cabe sintetizar aqui, também, a importância da Portaria 1403, do Ministério da Educação, e da Resolução nº 5/2018, que definem as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores/as de Ensino Religioso. Nesses documentos, o modelo das Ciências das Religiões desponta como espaço de aplicação dos conhecimentos pressupostos nessa área, bem como inclina-se à investigação do fenômeno religioso numa perspectiva fenomenológica.
De acordo com o art. III, da Resolução nº 05/2018, os cursos de Licenciatura em Ciências das Religiões precisam propiciar:

Sólida formação teórico, metodológica e pedagógica no campo das Ciências da Religião e da Educação, promovendo a compreensão crítica e interativa do contexto, a estrutura e a diversidade dos fenômenos religiosos e o desenvolvimento de competências e habilidades adequadas ao exercício da docência do Ensino Religioso na Educação Básica [...]. Sólida formação acadêmico-científica, com vistas à investigação e à análise dos fenômenos religiosos em suas diversas manifestações no tempo, no espaço e nas culturas [...]. O desenvolvimento da ética profissional nas relações com a diversidade cultural e religiosa. [...]. O aprendizado do diálogo inter-religioso e intercultural, visando o reconhecimento das identidades, religiosas ou não, na perspectiva dos direitos humanos e da cultura da paz.
 

As grandes mudanças do Ensino Religioso fundamentadas na BNCC, têm a capacidade de enriquecer as perspectivas de uma nova forma de se trabalhar este componente curricular, principalmente priorizando os objetivos e orientações que estão contidos nela. 

A partir do surgimento da BNCC aprovada pelo então Ministro da Educação Mendonça Filho em 20 de dezembro de 2017, e posteriormente concluída por Rossieli Soares e o Ensino Médio em 2018, o Ensino Religioso tornou-se um campo de conhecimento de igual importância a outros campos já conhecidos: Matemática, Português, Ciências. Então a BNCC passa a contar como uma das cinco diferentes áreas: Línguas, Matemática, Ciências Naturais, Humanidades e Ensino Religioso.

A BNCC tem objetivos (são descrições claras do que os/as alunos/as devem saber e compreender e do que são capazes de fazer em determinada fase de sua escolaridade), habilidades e competências que precisam ser conquistadas e construídas durante o processo de treinamento, orientados pela manutenção da paz que é o pilar da BNCC: diálogo e reconhecimento da diversidade e diferença juntamente com habilidades e competências. Portanto, a BNCC especifica:

Competências são definidas como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para enfrentar as complexas demandas da vida cotidiana, o exercício pleno da cidadania e do mundo de trabalho.

Em conformidade com essa tendência, a BNCC acredita que:

Para garantir o desenvolvimento de competências específicas, cada Componente Curricular do curso disponibiliza um conjunto de habilidades. Essas habilidades estão relacionadas a diferentes objetos de conhecimento –– aqui entendidos como conteúdos, conceitos e processos –– que, por sua vez, são organizados em unidades temáticas.

Por meio da BNCC, espera-se que os/as alunos/as do Brasil desenvolvam os mesmos conhecimentos, habilidades e competências sem distinção entre escolas públicas e privadas. No entanto, cada uma delas possui um certo grau de autonomia, desde que respeitado o conteúdo estabelecido na base.

A BNCC é um documento normativo que define o conjunto orgânico e progressivo das aprendizagens básicas que todos os/os alunos/os devem desenvolver em todas as fases e modalidades da Educação Básica para assegurar os seus direitos à aprendizagem e desenvolvimento em consonância com o que prescreve o Plano Nacional da Educação (PNE). Esta fundação está baseada e instrumentalizada na LDBEN de n. 9.394/96, as Diretrizes Curricular Nacional da Educação Básica (DCN), 2013, e demais documentos nele mencionados. Ela é orientada pelos princípios éticos, políticos e estéticos que visam a formação integral humana e à construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.
.

De acordo com a BNCC, o componente curricular o Ensino Religioso passa a ter como objeto de estudo o conhecimento religioso que é gerado no âmbito das diversas áreas do conhecimento científico nas Ciências Humanas e Sociais, especialmente a religião. Esses estudos científicos sobre as manifestações dos fenômenos religiosos em diferentes culturas e sociedades, o tomam como um dos objetos de pesquisa. Um símbolo produzido pela humanidade em busca de respostas para os mistérios do mundo, da vida e da morte.

O componente curricular, Ensino Religioso, permanece como oferta obrigatória e matrícula facultativa em diferentes regiões, apresentando propostas curriculares para a formação inicial e continuada, bem como materiais didático-pedagógicos no intuito de contribuir para formação docente da área do Ensino Religioso.
 Para dar conta do ensino e aprendizagem escolar de forma mais plural e democrática, o Ensino Religioso, conforme a BNCC deve atender os seguintes objetivos:

Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religioso, culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos/as alunos/as; Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, no constante propósito de promoção dos direitos humanos; Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre perspectivas religiosas e seculares conhecimentos que contribuam para Diálogo entre as perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição Federal; Contribuir para que os/as alunos/as construam seus sentidos pessoais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania.

Como resultado, percebe-se que os objetivos acima, demonstram preocupação com o valor e a grande diversidade cultural e religiosa presente nas escolas. Neste espaço onde se apresentam diferentes expressões religiosas, deve prevalecer o direito à liberdade de crença, a promoção dos direitos humanos, o pluralismo de ideias, princípios e os valores morais. A riqueza da pluralidade cultural e religiosa precisa ser valorizada na escola, local da aprendizagem que pode trabalhar as regras do espaço democrático, buscando a superação de todo e qualquer tipo de discriminação e exclusão social, valorizando cada indivíduo e todos os grupos que compõem a sociedade, garantindo o exercício da cidadania e o direito de expressão religiosa.

A prática do Ensino Religioso deve promover debates sobre o respeito à diversidade e educar os/as alunos/as acerca dos problemas decorrentes da intolerância religiosa. O componente curricular Ensino Religioso pode ser uma alternativa ao ensino homogêneo, como se observou na BNCC. Assim, deve-se orientar os/as alunos/as a se verem, uns/umas aos/às outros/as, como diferentes. Portanto, o conteúdo dessa nova proposta de Ensino Religioso deve buscar o diálogo e motivar o respeito.

A fim de fundamentar a ideia anterior que consta na BNCC, as dez competências comuns que permeiam todas as áreas do conhecimento, inclusive a Educação Religiosa, exige que os/as alunos/as se desenvolvam ao longo do processo de ensino da Educação Básica.
 A BNCC define competência como a aplicação de conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para atender às complexas demandas da vida cotidiana, exercício pleno da cidadania e do mundo do trabalho.
 Observa-se que no decorrer da redação do documento constantemente identifica-se a presença de verbos de ação: mobilizar, conhecer, conceituar, praticar, resolver, exercitar, isso denota um dinamismo claro quanto aos objetivos a serem conquistados.

Analisando-se rapidamente a etimologia de competência, tem-se que esta vem do latim para competência –– ae, proporção, simetria etc.; e uma variante de competição, competição, competição, jurisdição.
 

Além da etimologia, o dicionário também traz múltiplos significados em diferentes áreas de atuação (como direito e medicina) e o status de pessoas capazes. No entanto, cabe aqui concentrar-se na área da linguagem, que inclui: Conhecimento inconsciente da linguagem, onde os indivíduos são capazes de construir, reconhecer e compreender frases gramaticais em sua língua, mesmo frases que nunca foram ouvidas ou passadas antes ou enfrentando disputas, brigas ou discussões, o diálogo e a etimologia sempre os enriquecem.

No entanto, revela algo que é sempre transcendente e metafísico, relacionado ao que o símbolo realmente representa: o que é em toda a sua abrangência, e como a aprendizagem humana deve ser, holística, crescente e dinâmica com competência.
 

Atualmente, o conceito de competência tem sido amplamente utilizado no campo do trabalho e da educação. No novo modelo de gestão, está associada a uma forma de gestão que é uma maneira de controlar, treinar e avaliar a força de trabalho diante das mudanças no escopo de atuação, cuja principal característica é a flexibilidade. Não basta que as unidades de ensino simplesmente transmitam conhecimento, é necessário que elas tornem esse conhecimento e habilidades compreensíveis, e tornem seus destinatários capazes de utilizá-lo em todas as áreas da vida humana. 

Para enfatizar a questão da construção de um currículo, a BNCC cita que este deve ser flexível e se identificar na comunhão de princípios de valores, como menciona, a LDB e as DCN e reconhecem que a educação tem um compromisso com a formação e o desenvolvimento humano global, que implica compreender em suas dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica.
 Além disso, a BNCC e os currículos têm papéis complementares para assegurar as aprendizagens essências definidas para cada etapa da Educação básica, uma vez que tais aprendizagens só se materializam mediante o conjunto de decisões com inserção de Componentes Curriculares e liberdade de conteúdo para o currículo, conforme a necessidade dos/as alunos/as em cada espaço.

 O guia curricular que regulamenta a BNCC propõe uma nova forma de organização do currículo, orientada para o desenvolvimento de competências e habilidades. Cumpre destacar, que os critérios de organização das habilidades na BNCC (com a explicitação dos objetos de conhecimento aos quais se relacionam e do agrupamento desses objetos em unidades temáticas) expressam um arranjo possível (dentre outros). Portanto, os agrupamentos propostos não devem ser tomados como modelo obrigatório para o desenho dos currículos.

O conceito de competência na educação tem sido criticado e resistido. Segundo Olgaises Maués, Calixte Wondjer e Clermont Gauthier, parte da literatura especializda tem vinculado o conceito de competência ao modelo educacional de base tecnológica implementado pelo governo militar brasileiro na década de 1970.
 Nesse sentido crítico, também se posicionam instituições como a Associação Nacional dos/as Docentes no Ensino Superior (ANDES-SN) e a Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Educação (ANPED). Em geral, o questionamento dessas entidades é uma ênfase no fazer, uma compulsão na aplicabilidade do conhecimento, dado apenas ao aspecto mecânico e não ao aspecto geral. 

A BNCC indica que as decisões pedagógicas devem estar orientadas para o desenvolvimento de competências. Por meio da indicação clara do que os alunos devem “saber” (considerando a constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, do que devem “saber fazer” (considerando a mobilização desses conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho), a explicitação das competências oferece referências para o fortalecimento de ações que assegurem as aprendizagens essenciais definidas na BNCC.
 

Em resposta a essas e outras discussões, a BNCC, no desenvolvimento de seus tópicos introdutórios e competências gerais, avaliou e demonstrou que é possível construir compreensões adicionais dos conceitos de competência, vinculando-a à expressão, mobilização e aplicação de um conjunto de conhecimentos, habilidades e capacidade de se relacionar com atitudes em situações específicas. Mobilização e aplicação são conceitos entrelaçados, ambos extrapolam os movimentos corporais e se referem, também, aos movimentos do pensamento. 
A aplicação é uma expressão de mobilização em um determinado contexto. Com base nesse conceito, aponta-se a importância dessas dez competências gerais da BNCC, que devem ser articuladas para uma formação integral de profissionais competentes e aptos para exercer a cidadania. O Ensino Religioso aparece na primeira e segunda edições da BNCC, mas foi retirado pelo MEC na terceira edição.

A BNCC foi debatida nacionalmente pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). O FONAPER participou do debate e pressionou os membros da CNE a rever as propostas apresentadas pelo MEC, no que diz respeito ao componente curricular Ensino Religioso. O resultado da luta do FONAPER foi a volta do Ensino Religioso na BNCC em 2017. A proposta do FONAPER teve bastante influência na versão final da BNCC após muito debate. O componente curricular Ensino Religioso surgiu na BNCC como um currículo baseado em Ciências, área do conhecimento que deixa de ser apenas um componente curricular das Ciências Humanas, ou seja, um currículo baseado no paradigma da Ciências das Religiões em que os fenômenos religiosos são seus objetos de análise. 

Sérgio Junqueira, em seu artigo, aborda sobre a Educação Religiosa como parte integrante da escola, como um todo, com metas e objetivos vinculados e claramente visíveis aos demais Componentes Curriculares, anexo nessa área.
 No Ensino Religioso, o currículo, além de estar vinculado ao currículo formal que representa a proposta institucional, também considera elementos do currículo oculto que não é mensurável, e faz parte do cotidiano escolar, pois abre espaço para a subjetividade de alunos/as e professores/as, é a escola em ação, isto é, a vida do aluno e de todos os que sobre ele possam ter determinada influência, se refere a todas situações que o aluno vive, dentro e fora da escola.
 Na BNCC, a Educação Religiosa é proposta e definida como um dos cinco domínios do conhecimento. Durante os nove anos do Ensino Fundamental, cada área de conhecimento tem suas próprias competências específicas, que atendem às 10 competências gerais. 

O Ensino Religioso, como área e componente curricular, trata do conhecimento religioso a partir de pressupostos éticos e científicos, e não da prerrogativa de qualquer doutrina ou crença, que depende do Ensino Religioso. Isso significa abordar esse conhecimento de acordo com diferentes tradições culturais e religiosas, sem ignorar a existência de filosofias de vida seculares.

Conforme tais pressupostos a Área de Ensino Religioso, consequentemente combinados com as competências gerais, o componente curricular do Ensino Religioso, facilitam o desenvolvimento de competências específicas dos/as alunos/as na Educação Básica, conforme a BNCC:

Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos e éticos. Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios. Reconhecer e cuidar de si mesmo, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto expressão de valor da vida. Conviver na diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver. Analisar as relações entre tradições religiosas e os campos da cultura, da Política, da economia, da saúde, da ciência, da tecnologia e do meio ambiente. Debater, problematizar e posicionar-se frente aos discursos e práticas de intolerância, discriminação e violência de cunho religioso, de modo a assegurar os direitos humanos no constante exercício da cidadania e da cultura da paz.

Nesse sentido, em reforço ao que já foi discutido no primeiro capítulo sobre as distinções entre o ensino teológico e o ensino científico do Ensino Religioso, deve esclarecer que não se deveria gestar o conhecimento a partir de aspectos religiosos. Ou seja, os/as professores/as de Ensino Religioso não deveriam tomar como parâmetro o posicionamento de qualquer tradição religiosa em relação aos outros campos, porque isso pode incorrer no risco de validar uma infinidade de perspectivas não democráticas a partir do Ensino Religioso.
Com base nisso, competências e habilidades são processos de conhecer e praticar. A unidade temática Manifestações Religiosas da BNCC busca propiciar o conhecimento, a valorização e a aceitação da singularidade e diversidade da condição humana por meio da identificação e do respeito às semelhanças e diferenças e da compreensão dos símbolos, dos significados e da relação entre imanência e transcendência. Na Unidade temática Crenças Religiosas e Filosofia de Vida, a BNCC quer garantir o acesso a trabalhos de diferentes tradições religiosas e movimentos e filosofias de vida, 'especialmente sobre mitos, ideias de divindade, crenças religiosas e doutrinárias, tradições e escritos orais, pensamentos, princípios morais e valores.
 As tradições religiosas abarcam elementos que as estruturam, e que representam uma tentativa de explicar como e o motivo pelo qual a natureza e o cosmos foram criados. Nelas também são criadas histórias de deuses ou heróis por meio de uma linguagem rica em simbolismo, fatos nos quais as divindades agem ou aparecem.

São várias as temáticas que podem ser trabalhadas no Ensino Religioso. Dentre elas, pode-se citar: Identidades e Alteridades, Finitude, Práticas espirituais ou Ritualísticas, Espaços e Territórios Sagrados e Filosofias de vida. Mas, dentre todas, acredita-se que Crenças Religiosas e Filosofias de Vida, mediante a compreensão de alguns/mas professores/as da Escola Municipal Abdias Martins Pereira, sejam as mais complexas para se trabalhar, pois eles/as acreditam que se tratam de duas temáticas que pressupõem a liberdade de escolha de crença religiosa ou filosofia de vida que, muitas vezes, são compreendidas pelas famílias dos/as estudantes como uma “ameaça” aos preceitos defendidos em suas tradições religiosas. Nessa dimensão, faz-se necessário uma comunhão do currículo em ação a ser construído, com as orientações da BNCC, a fim de assegurar as aprendizagens essenciais e definidas em cada etapa da Educação Básica,
 que pode contribuir no processo de superação dessas formas de pensamento em torno das temáticas supramencionadas.

Importante ressaltar outra função do currículo alinhado à BNCC, segundo o MEC:

A BNCC e os currículos se identificam na comunhão de princípios e valores que, como já mencionado, orientam a LDBEN e as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN). Dessa maneira, reconhecem que a educação tem um compromisso com a formação e o desenvolvimento humano global; em suas dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica.

Ainda, para destacar as habilidades que poderão ser desenvolvidas ao se priorizar um currículo que atende as orientações e objetivos da base, o Ministério da Educação e Cultura (MEC), em colaboração com o Instituto Península, coletaram trinta práticas inovadoras, relacionadas às dez competências da BNCC, direcionadas à resolução de conflitos, estimulo ao uso de diversas linguagens e valorização da diversidade.
 Nesse sentido, é importante entender que devido às altas demandas das atividades docentes e ambientes escolares e as realidades econômicas que levam à necessidade de trabalho constante, as famílias exigem que as escolas tenham não apenas o conhecimento racional, mas também o conhecimento e as atitudes necessários para a convivência humana.

Outro aspecto é reconhecer que, juntamente com as competências gerais e competências de cada componente curricular, podem surgir dimensões e subdimensões de competências gerais. Portanto, é necessário que a BNCC se conecte com as necessidades e currículos contemporâneos com uma perspectiva de longo prazo; aprenda cada habilidade e forneça aprendizado em cada estágio específico.

As competências gerais que dão vida as competências específicas são descritas aqui na área de Ensino Religioso. Combinadas, elas apontam para unidades temáticas que atingem os objetos de conhecimento. Os/as cidadãos/ãs geram habilidades com a capacidade de aplicar o que aprenderam e intervir nas realidades sociais por meio da cultura, comunicação e tecnologia. Assim, por meio da autoconsciência e de um projeto de vida claro, ou seja, com um objetivo e propósito definidos, autoconsciência, empatia e responsabilidade para com as pessoas, podem tornar a educação cívica.
À luz das discussões apresentadas no primeiro capítulo, pode-se considerar que a empatia é um termo chave para o Ensino Religioso. A diversidade religiosa, por si só, não seria um elemento suficientemente capaz de transformar a conduta dos/as estudantes no contexto da escola Abdias Martins Pereira. Mas, é necessário um esforço para tentar mudar a visão de mundo construídas pelos/as estudantes, visando a mudança de linguagem que fundamenta o mundo deles/as. Compreende-se, pois, que a noção de empatia possa ser uma solução para esse dilema. Por exemplo, na lógica da pedagogia das sensibilidades, empreendida por Rubem Alves, além de aproximar os sentimentos dos/as estudantes, pressupõe uma educação pautada na escuta para fazer com que eles/as ouçam, vejam e toquem o que há de belo, ou melhor, tem a ver com ensinar a sonhar. A empatia, nessa ótica, centra-se na afetividade e na sensibilidade que perpassam as relações pedagógicas.

O domínio da tecnologia digital, a favor do conhecimento, é uma das dez competências presente na BNCC e, também, no Ensino Religioso ela deverá ser exercitada para que os/as alunos/as tenham uma gama de conhecimentos maior. Esta competência pode proporcionar ao aluno/a uma melhor compreensão, utilização e criação de tecnologias digitais de informação e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.
 
A BNCC sinaliza que podem ser criados conteúdos e planos de aula usando a tecnologia atual, que abordem temas favoráveis à proposta do desenvolvimento integral dos/as alunos/as. Ao dominarem a ferramenta tecnológica, por meio de conversas apresentadas em redes sociais, os/as alunos/as podem ver especificamente conteúdos como, conhecimento da diversidade religiosa, prática e ideologização da intolerância religiosa. Essas temáticas podem ser facilmente encontradas em sites, blogs, Facebook etc. Analisando isso na prática, os/as alunos/as podem construir o diálogo em sala de aula e, a partir disso, tolerar ideias de diversidade religiosa, compreensão de si e de humanidade. 

O uso de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) não é um tema novo na teoria do currículo. No caso aqui apresentado, a BNCC, com suas competências gerais e específicas de Ensino Religioso, apoia e incentiva a criação de TDICs em instituições de ensino diretamente relacionadas ao Ensino Religioso, integrando-as nas atividades de sala de aula e outros espaços dentro e fora da escola, em qualquer tempo, conforme necessário e interessado. Assim confirmam Maria Almeida e Maria Silva:

Dessa forma, o uso da tecnologia na educação como suporte ao processo de ensino-aprendizagem para apoiar as atividades e até mesmo motivar os/as alunos/as tem dado lugar, gradativamente, a movimentos que integram toda a gama de práticas sociais e culturais ao currículo (competências gerais 3, 8, 9 e 10), o que levou a uma redefinição da relação entre currículo e tecnologia.
 

A inserção das tecnologias pode ser uma grande aliada, não em algumas disciplinas, mas em todas, no caso aqui, pode-se enfatizar a questão do enriquecimento das aulas de Ensino Religioso no quesito de proporcionar o conhecimento das diversas manifestações religiosas, navegando pelas plataformas digitais, tais como YouTube, Facebook, Google etc. Cabe ao/à professor/a acionar seu poder de criatividade no uso dessas tecnologias. Sabe-se que são muitos os problemas encontrados quanto à prática do Ensino Religioso, vários entraves já foram apontados, alguns apresentados por Márcia Aguiar e Malvina Tuttman: 

Um/a professor/a graduado em História assume o curso por falta de professores/as na área. O/a professor/a, em muitos casos, não se preparou no seu curso como os conhecimentos e as competências propostas pela BNCC, para esta etapa. deve levar os/as alunos/as a apontar fontes eletrônicas e escritas e lembrá-los de que os conceitos de consciência crítica e empatia na diversidade devem ser ferramentas para a redação dos textos propostos. A falta de formação específica de professores/as e conhecimentos de Ensino Religioso na BNCC faz com que o/a aluno/a não valorize o conceito de diferenças religiosas e insatisfação fora do contexto familiar/religioso, fazendo com que ainda não consigam dialogar e respeitar as questões no âmbito da religião.
 

As orientações da BNCC quando utilizadas pelos atores educacionais podem solucionar os entraves citados. Outro princípio de coesão ou esperança que a BNCC traz para a Ensino Religioso por meio de suas capacitações é a necessidade de desenvolver professores/as qualificados/as, ou seja, formação especializada. Há necessidade de mais cursos de Licenciatura em Ciências das Religiosas. No Brasil, existem poucas instituições de ensino superior que oferecem um curso de Licenciatura em Ciências Religiosas ou programa de graduação em Ciências Religiosas –– Educação Religiosa. Isso se deve principalmente à falta de uma definição oficial desse componente curricular do curso, que a BNCC considera não apenas um componente curricular do curso, mas também uma área do conhecimento.

Por competência, é importante estimular a transformação de pensamentos e atitudes e o desenvolvimento dos/as alunos/as ao longo do Ensino Fundamental (da Educação Infantil ao Ensino Médio). Portanto, transformar é exercer e praticar a cidadania. Ao analisar cada uma das dez competências propostas pela base, ficam claros os princípios que buscam valorizar a diversidade, a afirmação do diálogo e a compreensão das diferentes partes culturais que fundamentam ao Ensino Religioso. 

Sintomaticamente, a palavra alteridade é comum nesse documento. Vale destacar que, apesar do acalorado debate na época, mostrar uma inclinação mais conservadora para a matriz cristã, a proposta da BNCC avançou na construção de espaços de diálogo, interação e valorização cultural. 

A percepção das diferenças (alteridades) possibilita a distinção entre o eu e o outro, o nós e o eles, cujas relações dialógicas são mediadas por referenciais simbólicos (representações, saberes, crenças, convicções, valores) necessários à construção das identidades [grifo do texto].
 
Novamente, ainda que existam alteridades, se há algo que une os seres humanos é a construção dos sentidos mediada por referenciais simbólicos, uma vez que religião é linguagem.
 Por isso, essa “percepção das diferenças” abre lacunas para pensar acerca da pedagogia das sensibilidades, conforme descrito acima. Como sugestão da base, pesquisas e diálogos são adotados no componente curricular Ensino Religioso como elementos mediadores e articuladores para os processos de observação, identificação, análise, apropriação e ressignificação de saberes, os quais facilitarão a construção das competências específicas do Ensino Fundamental.

Nesse sentido, atualmente torna-se imprescindível que o/a professor/a de Ensino Religioso tenha formação específica na área. É necessário que haja mais licenciaturas em Ciências das Religiões, no modelo de Ensino a Distância (EAD) que, a curto prazo, com intuito de qualificar os/as professores/as interessados e colocá-los a par da prática a ser adotada para as transmissões dos saberes do componente curricular Ensino Religioso, com o domínio e compreensão das temáticas da BNCC​. Na concepção de José Carlos Libâneo, a formação profissional é um processo pedagógico, intencional e organizado, de preparação teórico-científica e técnica do professor para dirigir competentemente o processo de ensino.
 

 A formação dos/as profissionais é essencial para que não se percam em discussões confessionais ou sectárias, mas consigam apresentar essas diversidades para cooperar como sugerido pela competência criando uma cultura de empatia e cooperação política abrangente. A esperança da BNCC nasce a partir da criação de um bom programa de licenciamento de Ciências das Religiões. 

As competências gerais associadas às competências específicas de Ensino Religioso propostas na BNCC facilitam a busca de novas ideias, padrões e práticas, redefinindo assim o significado de Ensino Religioso, por isso é urgente a necessidade de profissionais capacitados/as com conhecimento religioso, campo do Ensino Religioso. Os objetos são gerados em diferentes áreas do conhecimento científico nas Ciências Humanas e Sociais, especialmente nas Ciências das Religiões. 

As manifestações dos fenômenos religiosos em diferentes culturas e sociedades incluem diversos hábitos e condutas que traduzem especificidades de várias denominações, que são consideradas no interior delas como uma das respostas ao mistério do mundo, ao mistério da vida e da morte para a humanidade. Esses fenômenos, de forma única, complexa e diversa, baseiam-se em diferentes significados da vida e diferentes ideias de divindade, em torno das quais a cosmologia, linguagem, conhecimento, crenças, mitos, narrativas, textos, símbolos, rituais, doutrina, tradição, movimento, prática e princípios éticos.
 

Atualmente, vive-se um momento em que os valores são esquecidos, pois a sociedade está cheia de muita desorganização, má conduta, violência em todas as esferas. Acredita-se que trabalhar com os/as alunos/as, de forma dinâmica, criativa e sem preconceitos com os valores pertinentes ao Ensino Religioso, contribuirão para formar indivíduos que possam se integrar com sucesso na sociedade.
Nessa abordagem, é importante ressaltar que a religião é fundamental para a compreensão do mundo, pois compreender a religião desde cedo contribui para que uma criança se torne um adulto responsável, capaz de perceber as mudanças que ocorrem diariamente para viver uma vida de respeito, dignidade, solidariedade e tantos outros valores. 

Logo, é fundamental que haja uma compreensão das diferentes religiões nas escolas, para que se estabeleça o conceito de respeito entre todos, e evite a ocorrência de intolerância religiosa e violência entre as pessoas. O ser humano pensa diferente, vive diferente e tem ideias diferentes, por isso essas diferenças precisam ser respeitadas e compreendidas de forma positiva, para que saibam lidar com elas e consequentemente ajam de forma igualitária na sociedade. E para melhor direcionamento sobre como trabalhar esses temas que ora se apresentam imbuídos na sociedade brasileira, faz-se necessário ter um norte, seguir as diretrizes – principalmente as que ilustram as necessidades de cada região. 

2.2 A perspectiva do Ensino Religioso a partir da construção das Diretrizes Curriculares do Estado da Bahia 

O DCRB, para Educação Infantil e Educação Básica, leva em conta as diferentes identidades do estado da Bahia, atribuindo a capacidade de desenvolvimento da escola à capacidade de contextualizar, aprofundar e construir sobre a diversidade e singularidade de seu território. Nesse sentido, por ser um documento do Estado da Bahia, propõe diretrizes para respeitar a autonomia dessas escolas como representantes de seu território, evitando generalizações ou descrições detalhadas que levariam à exclusão de especificidades identitárias.

Assim, com o objetivo de orientar os/as professores/as, a política curricular baiana parte de um campo de reflexão que integra o território percebido pelo olhar de alguns escritores contemporâneos, uma visão que vai além do território nacional ou o mero espaço geográfico, apresenta uma ideia, uma combinação de localização com identidade.

 O DCRB cita Milton Santos, o qual menciona acerca da relação entre dinâmicas territoriais e manifestações de consciência social, que se reflete fundamentalmente no contexto de organização de referências curriculares para nações diversas com dimensões continentais, como para a Bahia. Em todo o documento, é importante reconhecer que território é um conceito misto e multidimensional. Para definir o fenômeno do uso humano do espaço e do lugar ou a dinâmica das interações sociais, ambientais, políticas, econômicas e culturais mediadas pelo espaço, deve ficar claro que definir o território a partir das identidades que dele emergem é uma escolha política.
 

Como categoria definidora do território, um dos muitos ângulos a partir dos quais seu conceito pode ser formulado, a identidade também precisa ser vista como uma redefinição possível dada a dinâmica histórica de sua produção. Como território se refere à questão do poder, ou seja, à questão de apropriar-se dele ou subordinar-se a ele, os últimos esforços de conceituação reconhecem a fluidez dos pressupostos territoriais e suas linhas definidoras dentro de um mesmo território: espaço-classe, interesse, realização, capacidades, sempre em sintonia com as dinâmicas sociais e as políticas que delas surgem (territorialização, desterritorialização).

No estado da Bahia, a palavra território é apropriada pelo estado a partir do conceito de identidade como mistura possível para gerar possibilidades de desenvolvimento, conexões e integração possível diante da pobreza e das barreiras de baixa produtividade, sejam econômicas, tecnológicas, culturais ou institucionais. Estimula a compreensão de que desenvolvimento, assim como território, é um conceito polinomial que pode ser explicado por sua significação ideológica, historicamente construída. Especificamente, no quadro da política de desenvolvimento do Estado da Bahia e do Território, o Território parece transcender a categoria política do economicismo liberal, apontando para suas dimensões humana e ecológica.

Nesse contexto, a dimensão da autonomia aparece como uma categoria fundamental do desenvolvimento. Autogoverno como a expressão política de uma população ou território, a capacidade de participar e agir para determinar sua direção e desenvolvimento futuro. Portanto, o DCRB busca garantir a autonomia da escola ao determinar sua localização como sujeito político, como tomador de decisões. Tem como premissa a garantia da participação social, do espaço de governança e do exercício do direito de intervenção.

A sustentabilidade é impossível sem conscientização e engajamento político em nível local. Dessa forma, o Estado da Bahia organiza seus 417 Municípios em 27 territórios indenitários, que se constituem como planejamento de políticas públicas, delineado a partir do agrupamento das identidades municipais, costuma ser sequencial e formado de acordo com critérios sociais, culturais, econômicos e geográficos.

No processo de ensino e aprendizagem, o desenvolvimento de competências gerais na Educação Básica encontra um espaço intencional para aprofundar a contextualização das particularidades dos/as alunos/as individuais de suas cidades e regiões. É também por meio dela que os arranjos produtivos locais e as dinâmicas da economia criativa devem influenciar a Educação Básica, tecida na estrutura curricular da unidade escolar ao agregar identidades contextuais, intelectuais e culturais que agregam o suporte necessário ao conhecimento e à interpretação escolar do mundo e interferência.

Ao considerar os 27 (vinte e sete) Territórios Identitários (TIs) do Estado da Bahia, deve-se começar com um olhar curioso e uma investigação de múltiplas dimensões, levando em conta cultura, geografia, instituições políticas, economia e, além disso, os problemas tecnológicos e seus efeitos multifacetados e complexos; seu impacto na vida e na realidade local, de acordo com formação de pontos e redes.

A educação no contexto da região convida a examinar a singularidade e a diversidade dos 27 Territórios Identitários da Bahia, buscando proporcionar aos/às alunos/as as disciplinas centrais da educação, um caminho formativo escolar que dialoga com o cotidiano e o desenvolvimento do programa vida. Portanto, as escolas não devem ignorar o poder de territórios localizados em tempo e espaço específicos para construir identidades como práticas e elementos constitutivos da cultura humana.

O campo do Ensino Religioso no currículo reflete uma transformação sociocultural que é fruto de uma mudança de paradigma no campo da educação nas últimas décadas, relacionada a perspectivas de respeito à diversidade, inclusão social e educação integral. Seu objeto é o conhecimento religioso, que é gerado dentro dos limites dos diferentes campos do conhecimento científico nas Ciências Humanas e Sociais, especialmente as Ciências das Religiões. As manifestações desses fenômenos religiosos de pesquisa científica em diferentes culturas e sociedades são consideradas como uma das respostas ao mistério do mundo, ao mistério da vida e da morte para a humanidade.

De formas únicas, complexas e diversas, esses fenômenos estabelecem diferentes significados e sentidos da vida e diferentes ideias de divindade em torno das quais cosmologia, linguagem, conhecimento, crença, mitologia, narrativa, texto, símbolo, ritual, ensino, tradições, movimentos, práticas, princípios éticos e moralidade. Os fenômenos religiosos em múltiplas manifestações são parte integrante da base cultural humana e são considerados nesse Documento Curricular de Referência da Educação Infantil e Básica da Bahia.

Portanto, o conhecimento religioso deve partir de pressupostos éticos e científicos, não privilegiados por nenhuma crença. De acordo com a fundação BNCC, isso significa abordar esse conhecimento de acordo com diferentes tradições culturais e religiosas, sem desconsiderar a existência de uma filosofia de vida secular.

Ao longo da história da educação no Brasil, o Ensino Religioso apresenta diferentes aspectos teórico-metodológicos, geralmente de viés confessional ou interconfessional, e, muitas vezes, com características confessionais-cristãs, intimamente relacionadas aos interesses de grupos religiosos hegemônicos. No Brasil, vem mudando desde os tempos coloniais até os dias atuais.

 A BNCC, adquiriu uma nova configuração destinada a distanciar-se de todas as formas de confessionalismo e conversão. Das últimas décadas do século XX até os dias atuais, a sociedade brasileira passou por diversas transformações, para a sociedade, a política, cultura e educação, que também afeta o Ensino Religioso. Como resultado da efetivação dos ideais de democracia, inclusão social e educação integral, alguns setores da sociedade civil passaram a exigir novas abordagens do conhecimento religioso, bem como o reconhecimento da diversidade religiosa nos currículos escolares, colocando grandes desafios à comunidade religiosa. Há uma necessidade crescente de diálogo inter-religioso e intercultural e escolas pluralistas no sentido de promover a realidade multirreligiosa da sociedade.

A educação multirreligiosa deve desenvolver uma visão positiva da diversidade religiosa como parte de um ambiente democrático no qual a liberdade de pensamento e crença possa ser expressa. Nesse sentido, deve estimular o diálogo e a interação entre alunos/as de diferentes tradições religiosas, buscando superar preconceitos e revelar o que eles têm em comum. Perspectivas históricas e sociológicas sobre religião podem ser importantes para desvendar as causas dos muitos conflitos que dividem grupos e pessoas. Assim aborda Carlos Steil: 

Muitos preconceitos e discriminações estão relacionados a fatos históricos e, uma vez analisados, podem construir outra imagem de grupos e povos diretamente relacionados a eles. O Ensino Religioso também deve buscar internalizar nos/as alunos/as o comportamento e a ética comportamental em um mundo multirreligioso. Uma moral que deve ser traduzida em práticas e atitudes adequadas para a convivência humana em uma sociedade pluralista. Em outras palavras: eles os encorajam a agir com responsabilidade em um ambiente cultural democrático consistente e respeitador da liberdade religiosa outras religiões diferentes da sua.

No atual DCRB da Educação Infantil e Básica na Bahia, o Ensino Religioso inclui fundamentos teóricos e metodológicos capazes de abordar a religião em bases teórico-práticas, respeitando a diversidade cultural e religiosa do Brasil, especialmente da Bahia. Aborda os aspectos religiosos da história humana, suas diferentes culturas e ensinamentos religiosos, leva em conta a ordem cronológica das tradições e heranças orais e imateriais, respeita ancestrais como indígenas e ciganos, respeita origens africanas e religiosas orientais, destaca cada detalhe antropológico, conceitos sociais e culturais de submercados. Ressalta também a importância do autoconhecimento dos/as alunos/as para o desenvolvimento da oitava habilidade compreensiva da BNCC, que inclui conhecer a si mesmo, 

A organização de ensino visa alcançar o desenvolvimento holístico dos/as alunos/as a partir de uma abordagem sistemática baseada em elevados princípios morais, éticos e estéticos. Por isso, na BNCC, o Ensino Religioso vê a escola como um lugar propício para “promover o diálogo, o entendimento e a solução não violenta de conflitos, possibilitando a manifestação de opiniões e pontos de vista diferentes, divergentes ou opostos”
. Também procura valorizar o conhecimento religioso com base em pressupostos éticos e científicos, sem privilegiar qualquer doutrina ou crença religiosa, o que pode proporcionar um estado de ser que pode naturalmente gerar nos/as alunos/as e professores/as comportamento que promova o desenvolvimento de competências socioemocionais, conforme assinalado em competências gerais da BNCC. Essa habilidade ressalta a importância da empatia, do diálogo, da resolução de conflitos e da cooperação, acolhendo e valorizando a diversidade de indivíduos e grupos sociais, seus saberes, identidade, cultura e potencial, sem preconceitos.

Atuar individual e coletivamente com autonomia, responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação, com base na ética, democracia, inclusão, sustentabilidade e solidariedade. O conteúdo dos Componentes Curriculares do curso será visto em relações horizontais, a partir de construções epistemológicas baseadas em diferentes campos de estudo, como história, filosofia, antropologia, sociologia, política, cultura, psicologia etc., com o objetivo de construir consciência consciente das questões religiosas a educação cívica, laica e mais autónoma. O propósito não é construir uma visão neutra ou cética da religião, mas compreender a importância de sua pesquisa para a formação da humanidade como um todo e perceber as várias nuances em outras disciplinas, como afirma Therezinha Cruz:

Para lidar com dados específicos em seu campo, o Ensino Religioso precisa da ajuda de outras disciplinas. Na questão da cidadania, a história do povo de Deus será coreografada de forma diferente. Mas sem consciência histórica, é difícil relacionar as crianças com fatos de povos distantes, de antes de Cristo. Quem não desenvolve a poesia também tem problemas para interpretar os textos sagrados de todas as religiões, porque quando se trata de Deus e do transcendente, a melhor linguagem é sempre aquela que transcende o sentido literal, ou seja: poesia, Alegoria, mito, fábula, metáfora. Não pode haver reflexão religiosa sobre cidadania sem uma boa dose de sociologia, uma interpretação liberal da história, uma sólida compreensão de Economia, Ciência Política e comportamento popular e individual hoje. Sem esse apoio, corre-se o risco de falar em vão, por mais bem-intencionadas que sejam.

Nessa perspectiva, o Ensino Religioso utiliza a pesquisa e o diálogo como princípios mediadores e articuladores de processos de observação, identificação, análise, apropriação e redefinição de saberes, visando o desenvolvimento de competências específicas. Assim, a ética da interculturalidade e da heterogeneidade formam a base teórica e pedagógica, pois facilitam o reconhecimento e o respeito das histórias, memórias, crenças, crenças e valores de diferentes culturas, tradições religiosas e filosofias de vida.

Quanto a área do Ensino Religioso, o DCRB enfatiza a importância do componente curricular para a formação dos/as alunos/as nas fases fundamentais do processo educativo (especialmente nos primeiros anos), onde os/as professores/as são responsáveis ​​por uma abordagem sistemática dos aspectos religiosos para formar cidadãos (sem conversões) para que estes, o sujeito tenha uma vivência responsável e harmoniosa na sociedade. No que diz respeito à linguagem, os/as professores/as de Ensino Religioso devem falar a partir dos/as alunos/as, suas possibilidades e necessidades.

2.3 Diretrizes curriculares que norteiam o Ensino Religioso em Itabela (BA) 
As diretrizes curriculares que norteiam o Ensino Religioso no Município de Itabela (BA) priorizam o desenvolvimento de atividades pedagógicas que compreendem todo o processo educacional do Município, em todas as esferas. Tem como finalidade maior, diálogos que promovam aspectos fundamentais da BNCC, bem como: o respeito às singularidades e identidades, a fim de assegurar a diversidade de comportamentos de todos os indivíduos inseridos na sociedade. No Município de Itabela, em seu documento norteador, DCRMI, consideradas no âmbito do currículo, inseridas nas diretrizes, tem-se como exemplo as religiões indígenas, as de matriz africana e as cristãs, como elementos importantes na conservação da cultura e da história da região. A atual proposta de ensino da cidade Itabela (BA) define o conceito de currículo como:

A expressão dos princípios, conteúdos, objetivos e valores que orientam o programa educacional da escola é flexível o suficiente para facilitar a discussão e reelaboração de conteúdos em cada disciplina e em cada nível, levando em consideração as necessidades individuais e as realidades locais para facilitar acesso às Diretrizes Educacionais e Lei Básica e aos conhecimentos, habilidades e competências estabelecidos nos Parâmetros Curriculares Nacionais.
 

O componente curricular Ensino Religioso, no currículo reflete as mudanças socioculturais que resultaram de mudanças paradigmáticas no campo da educação nas últimas décadas relacionadas às perspectivas de respeito à diversidade, inclusão e educação integral. O seu tema é o conhecimento religioso, que surge no quadro de várias áreas do conhecimento científico das Ciências Humanas e Sociais, em particular.

Em se tratando dos Estudos das religiões, essas Ciências investigam as manifestações dos fenômenos religiosos em diversas culturas e sociedades como um dos bens simbólicos resultantes da busca humana por respostas aos mistérios do mundo, da vida e da morte. De maneira única, complexa e variada, esses fenômenos estabeleceram os vários significados e sentidos da vida e as várias ideias de divindade em torno das quais, cosmovisão, línguas, conhecimentos, crenças, mitologias, narrativas, textos, símbolos, ritos, doutrinas, tradições, movimentos, práticas e moralidade. 

Os fenômenos religiosos em suas múltiplas manifestações são parte integrante da base cultural da humanidade e são considerados na atualidade um documento sobre Educação Infantil e Ensino Fundamental. Portanto, o conhecimento religioso deve ser desenvolvido com base em pressupostos éticos e científicos, sem privilegiar quaisquer doutrinas ou crenças. Significa abordar esse conhecimento a partir de diferentes culturas e manifestações religiosas, sem desconsiderar as das formas de pensar, já existentes há séculos, com pensamentos em conformidade com a nova configuração da BNCC.

O currículo do Município foi construído por meio de pesquisas e estudos acerca dos conhecimentos religiosos e das filosofias de vida, principalmente do povo que compõem a região de Itabela, em consonância com as orientações e objetivos da BNCC. A construção do DCRMI ocorreu por meio de processo totalmente orientado pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação da Bahia (UNDIME-BA), Universidade Federal da Bahia (UFBA), da União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME) e Itaú Social, com duração de 7 meses. Para tanto, foram seguidas agendas formacionais, constando de estudos, pesquisas bibliográficas, estudo do meio, discussões, lives formacionais e produções textuais construídas pelos Grupos de Estudos e Aprendizagens (GEAs) de cada etapa e modalidade de ensino, áreas e Componentes Curriculares, sob orientação de formador regional que regularmente realizava formações e orientações aos articuladores municipais.
Pode-se perceber o quanto o Município de Itabela (BA), com base nas propostas da BNCC, fundamentou a elaboração da matriz curricular a partir da Resolução n. 001/2022 –– CME Itabela/BA, de 4 de outubro de 2022 que trata em seu art. 15.
 A grade Curricular deve contemplar as seguintes áreas do conhecimento e carga horária:
Tabela 1. Grade curricular para os anos iniciais do Ensino Fundamental de nove anos

	ANO DE ESCOLARIDADE
	COMPONENTES CURRICULARES

	
	LÍNGUA PORTUGUESA
	ARTE
	EDUCAÇÃO FÍSICA
	MATEMÁTICA
	CIÊNCIAS
	CEOGRAFIA
	HISTÓRIA
	ENSINO RELIGIOSO
	CARGA HORÁRIA

	
	CARGA HORÁRIA ANUAL

	1º Ano
	400
	40
	80
	280
	80
	40
	40
	40
	1000

	2º Ano
	400
	40
	80
	280
	80
	40
	40
	40
	1000

	3º Ano
	400
	40
	80
	280
	80
	40
	40
	40
	1000

	4º Ano
	360
	40
	80
	240
	80
	80
	80
	40
	1000

	5º Ano
	360
	40
	80
	240
	80
	80
	80
	40
	1000

	Total
Geral
	1.920
	200
	400
	1.320
	400
	280
	280
	200
	5.000


Ainda no artigo 15, § 3º da Resolução acima citada:

O Ensino Religioso passou a integrar o Ateliê de humanidades mediante observância do Parecer CNE/CEB n. 8/2019, e é Componente Curricular de oferta obrigatória para a unidade escolar, mas facultativo para os/as alunos/as (Lei n. 9.475/1997). O direito de matrícula facultativa dos/as alunos/as menores de18(dezoito) anos só se efetivará mediante solicitação dos pais ou responsáveis legais e deve ser registrada em seu histórico escolar (art. 4º, Resolução CEB n. 003/2002).

O DCRMI em consonância com o DCRB, tem a mesma concepção de como deve ser o desenvolvimento do currículo para nortear o Ensino Religioso, no âmbito educacional. A visão do Ensino Religioso é que este deve ser constituído como componente curricular, ofertado de forma obrigatória nas Unidades de Ensino públicas, do Ensino Fundamental, sendo parte complementar da formação principal do cidadão, o qual deve garantir a formação integral do indivíduo numa expectativa inclusiva, preservando a pluralidade cultural religiosa, sem atitudes tendenciosas para conversão de alguma religião. O Documento Curricular Referencial do Município para Educação Infantil e Ensino Fundamental ao abordar o componente curricular Ensino Religioso, dialoga com os documentos, diretrizes e orientações curriculares elaborados nos últimos tempos, mas sempre tendo como alicerce a BNCC e o DCRB.
 Assim sendo, preservando os marcos normativos, e, em concordância com as competências gerais instituídas no âmbito da BNCC, é necessário que o Ensino Religioso contemple os seguintes objetivos: 
Proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos/as alunos/as. Propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, no constante propósito de promoção dos direitos humanos. Desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição Federal. Contribuir para que os/as alunos/as construam seus sentidos pessoais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania. Favorecer estudo e práticas de meditação, caracterizados como caminho teórico e prático do exercício da atenção plena à consciência do momento presente, no sentido de contribuir para um maior bem-estar, emocional e físico dos/as alunos/as. Despertar, construir e/ou desenvolver a consciência do/a aluno/a, em prol da sua formação integral, para compreender o comportamento humano e os desafios das relações cotidianas. Promover o autoconhecimento do/a aluno/a (conhecer-se), por meio do despertamento, conhecimento, manutenção e uso do seu potencial humano individual; a sua autointegração; portanto o seu autodesenvolvimento e o seu bem ser e estar social.

A matriz curricular do Município foi construída com a participação de muitos atores envolvidos e comprometidos com a Educação. Ela contempla elementos constituintes da BNCC, o DCRB e por fim em destaque o DCRMI. A fim de comprovar, apresenta-se a seguir a matriz que corresponde ao 4º Ano do Ensino Fundamental. Observe a tabela a seguir:

Tabela 2. Organizador curricular do Ensino Religioso

	Organizador Curricular Componente Curricular Ensino Religioso
(Anos Iniciais) –– 4º ANO

	Eixos
	Competências
Específicas
	Objetos de Conhecimento
	Habilidades

	Manifestações Religiosas
	1, 2
	Ritos Religiosos
	(EF04ER01) Identificar ritos presentes no cotidiano pessoal, familiar, escolar e comunitário.
(EF04ER02) Identificar e respeitar ritos e suas funções em diferentes manifestações e tradições religiosas.

(EF04ER03) caracterizar e distinguir ritos de iniciação e de passagem em diversos grupos religiosos (nascimento, casamento e morte).

(EF04ER04) Identificar as diversas formas de expressão da espiritualidade (orações, cultos, gestos, cantos, dança, meditação) nas diferentes tradições religiosas.

	
	
	Representações religiosas na arte
	(EF04ER06) Identificar representações religiosas em diferentes expressões artísticas (pinturas, arquitetura, esculturas, ícones, símbolos, imagens), reconhecendo-as como parte da identidade de diferentes culturas e tradições religiosas.
(ER04ER09IT) Conhecer (e identificar) alguns lugares sagrados e sua importância para as tradições/organizações religiosas do mundo.

	Crenças Religiosas e Filosofia de Vida.
	1, 2, 4
	Ideias de divindades
	(EF04ER06) Identificar nomes, significados e representações de divindades nos contextos familiar e comunitário.

(EF04ER07) Reconhecer e respeitar as ideias de divindades de diferentes manifestações e tradições religiosas.

(EF04ER10IT) Reconhecer o papel exercido por homens e mulheres na estrutura hierárquica das organizações religiosas

	Meditação
	3, 4
	Inteligência e habilidades socioemocionais
	(EF04ER01BA) Experimentar a meditação concentrativa.

(EF04ER02BA) Identificar a importância da atenção constante durante atividades contínuas e repetitivas.

(EF04ER03BA) Reconhecer as habilidades socioemocionais como base para a educação emocional.

	Consciência
	1, 2, 4, 6
	Direitos e Deveres Leis Naturais socioambiental e sustentabilidade
	(EF04ER04BA) Identificar, respeitar e promover os direitos humanos, os deveres, a consciência socioambiental e o consumo sustentável.
(EF04ER05BA) Reconhecer interesse pelas questões globais e compreender causas e consequências.

	Auto-conhecimento
	1, 3
	Auto-sustentabilidade
	(EF04ER06BA) Identificar a auto-susutentabilidade humana nas dimensões do corpo, das emoções, da cognição, da cultura, das relações sociais, inter-religiosa e da espiritualidade.


Ao contemplar o organizador curricular do Município, percebe-se que em sua construção estão destacados os aspectos que possibilitam o desenvolvimento das habilidades orientadas pela BNCC, demonstrando os objetos de conhecimento aos quais se incluem e se relacionam em unidades temáticas, divulgam um arranjo provável, dentre outros. Mas, vale ressaltar que a habilidade “EF04ER01BA” manifesta inclinações essencialistas, assim como identificado nos PCNER, que podem refletir como sugestão de prática religiosa. Logo, boa parte dessa proposta de Ensino Religioso adapta-se à pluralidade do campo religioso brasileiro e baiano, tendo como finalidade estudar o fenômeno religioso em si, mas precisa de ajustes para incorrer no risco de catequizar as novas gerações e reconhecer a importância da religiosidade para a formação integral do ser humano.
A partir da compreensão dos organizadores curriculares é fundamental que no momento do planejamento da escola ou dos planos de aula, estes priorizem os critérios dos documentos norteadores do estado e do Município de Itabela (BA).

Neste capítulo, analisou-se a questão do componente curricular Ensino Religioso com base na BNCC, Orientações e objetivos da BNCC e as diretrizes que norteiam este ensino no estado da Bahia e no Município de Itabela. Na sequência, terceiro e último capítulo, será discorrido sobre a importância do planejamento, currículo, plano de ensino e sugestões de planos a partir do que a BNCC preconiza sobre a construção de um componente voltado às práticas inovadoras e direcionadas à cultura da paz.
3 A IMPORTÂNCIA DO PLANEJAMENTO ESCOLAR PARA O COMPONENTE CURRICULAR ENSINO RELIGIOSO

Planejamento sempre foi uma atividade, ou seja, uma ação muito importante no cotidiano do ser humano. Não existe outra forma de transformar, de fazer acontecer algo de forma organizada se não for por meio do planejar diário. Mas o que é mesmo planejamento? Existem várias formas de expressar, mas a forma final é sempre a mesma. De acordo com Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna:
O ato de planejar é uma preocupação que envolve toda a possível ação ou qualquer empreendimento da pessoa. Sonhar de forma objetiva e clara é uma situação que requer um ato de planejar. O planejar foi uma realidade que acompanhou a trajetória histórica da humanidade. O homem sempre sonhou, pensou e imaginou algo na sua vida.

Na educação não pode ser diferente, o ensino deve ser planejado, pois a existência humana necessita do pensar, do refletir de forma crítica e consciente. Entende-se que o trabalho docente é um elemento integrador do processo educacional mais completo. É por ele que as pessoas que fazem parte de uma sociedade se tornam aptas para se inserirem na vida social. Conforme José Carlos Libâneo, a prática educativa:
É um fenômeno social e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência e funcionamento de todas as sociedades. Cada sociedade precisa cuidar da formação dos indivíduos, auxiliar no desenvolvimento de suas capacidades físicas e espirituais, prepará-los para a participação ativa e transformadora nas várias instâncias da vida social.
 

A formação do ser humano o coloca em evidência, capaz de se organizar, opinar com autonomia, segurança e certeza de seus atos. Assim, no meio educacional é necessário motivar os/as professores/as com a prática de realizar seus planejamentos escolares. Ainda, segundo José Carlos Libâneo:

O planejamento é um processo de racionalização, organização e coordenação da ação docente, articulando a atividade escolar e a problemática do contexto social. A escola, os professores e os alunos são integrantes da dinâmica das relações sociais; tudo o que acontece no meio escolar está atravessado por influências econômicas, políticas e culturais que caracterizam a sociedade de classes. Isso significa que os elementos do planejamento escolar – objetivos, conteúdos métodos - estão recheados de implicações sociais, têm um significado genuinamente político.
 

Nessa perspectiva compreende-se que, no espaço educacional, a ação de planejar toma uma dimensão muito significativa, de grande importância no processo escolar. É um momento de reflexão, de rever as escolhas e atitudes; pois, quando o/a professor/a elabora seu planejamento, tem a oportunidade de pensar no rumo que dará ao seu trabalho. Nessa direção, o/a professor/a encontra uma forma organizada de ministrar suas aulas, as quais estão inseridas no planejamento, conforme o componente curricular. 
Frente a todo o exposto até então, nesse terceiro capítulo enfatiza-se a importância do planejamento escolar para o Ensino Religioso, discorrendo sobre plano de ensino e apresentando sugestões de planos a partir do que a BNCC determinada a respeito da construção de um componente curricular voltado às práticas inovadoras e direcionadas à Cultura da Paz.
3.1 Planejamento e currículo: a importância no processo escolar 

No âmbito da educação, o planejamento e o currículo devem ser analisados e compreendidos em seu significado e na sua funcionalidade. Há uma ligação entre planejamento e currículo que de forma alguma pode ser ignorada, considerando que os métodos relacionados aos conteúdos facilitam ferramentas para o alcance do sucesso no ensino-aprendizagem.

O Ensino Religioso trabalha questões existenciais. Com base nesses aspectos, é necessário pensar na preparação do/a professor/a em sua formação continuada, para que coloque em prática os conhecimentos necessários para o desenvolvimento da prática educativa. Ainda sobre a importância do planejamento, vale lembrar que ele admite reconhecer a contextualização dos fatos, os quais serão anunciados. Consequentemente, esses fatos terão a organização dos elementos necessários para a prática pedagógica. Ainda nessa percepção, Francinete Nogueira diz:

O planejamento escolar é defendido como prioridade de organização grupal, em que envolve todos os segmentos da educação como: professores de todas as áreas, alunos, administrativos e a comunidade entorno. Visto que, não se podem apontar decisões isoladas, por isso, é necessário o debate para se traçar objetivos, metas, finalidades, valores, atitudes e deliberarem os possíveis problemas ordinários da escola. Então, a escola passa a ser democrática.

Porém, se no universo escolar não existir a troca de ideias necessárias para o aperfeiçoamento do ato de planejar, alguns/umas atores/atrizes responsáveis pelo processo educacional apresentarão falta de domínio em desenvolver suas atividades pedagógicas. O planejamento educacional se constitui ato totalmente da responsabilidade do/a professor/a, mas sempre em consonância com os objetivos traçados para a aprendizagem dos/as alunos/as. É notório que o planejamento escolar é significativo e facilita a elaboração de informações, contribuindo com o aprendizado dos/as alunos/as no espaço educacional. Assim, enfatiza Libâneo, o trabalho docente é atividade consciente e sistemática, em cujo centro está a aprendizagem ou o estudo dos/as alunos/as, sob a direção do/a professor/a.
 Porém, faz-se necessário que, ao planejar, os/as professores/as tenham em mente uma ideia do que seja necessário alcançar. 

É necessário destacar o papel do currículo como elemento orientador das atividades e, consequentemente, a eficácia da prática pedagógica dos/as alunos/as, cabendo também o papel de considerar tantas outras ações, bem como: o planejamento, a avaliação, e diversas atividades elaboradas, conforme a priorização dos conteúdos pelo/a professor/a, a serem desenvolvidas em sala de aula. 

Em vista disso, o currículo deve ser planejado com a finalidade de atender e desenvolver as práticas pedagógicas necessárias, estando vinculado às possibilidades de ensino que estão dentro ou fora do ambiente escolar e de suas condições. Em complemento, Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna afirmam que é necessário seguir alguns passos para a elaboração de um planejamento curricular com elementos intimamente relacionados, conforme mostra a Figura 1, exposta na página seguinte.
Nesse contexto, deve-se constatar a interdependência que existe entre eles e os seus princípios integradores, que lhes fortalecerão, constituindo um todo. No meio educacional, as práticas de planejar do/a professor/a precisam ser efetivadas para que o aprendizado no ensino se concretize, e não apenas prevenir ou difundir objetivos a serem estudados pelos/as alunos/as. É imprescindível que exista organização acerca de como aplicar os conteúdos a serem desenvolvidos, como forma de proporcionar ferramentas para a garantia da realização do processo de ensino e da aprendizagem. Nessa organização devem estar contidas as três formas de planejamento, as quais necessitam estar entrelaçadas: o plano da escola, o plano de ensino e o plano de aula. Para a eficiência no processo de ensino e aprendizagem é de suma importância atentar para a necessidade de se planejar e observar as suas funções. Observe a figura a seguir:
Figura 1. Planejamento Escolar

Conforme José Carlos Libâneo:
Explicar os princípios, diretrizes e procedimentos do trabalho docente que as segurem a articulação entre as tarefas da escola e as exigências do contexto social e do processo de participação democrática. Expressar os vínculos entre o posicionamento filosófico, político-pedagógico e profissional e as ações efetivas que o professor irá realizar na sala de aula, O planejamento escolar é uma tarefa docente que inclui tanto a previsão das atividades em termos de organização e coordenação em face dos objetivos propostos, quanto a sua revisão e adequação no decorrer do processo de ensino. O planejamento é um meio para programar as ações docentes, mas é também um momento de pesquisa e reflexão intimamente ligado à avaliação. Há três modalidades de planejamento, articulados entre si o plano da escola, o plano de ensino e o plano de aulas, através de objetivos, conteúdos, métodos e formas organizativas de ensino. Assegurar a racionalização, organização e coordenação do trabalho docente, de modo que a previsão das ações docentes possibilite ao professor a realização de um ensino de qualidade e evite a improvisação e a rotina. Prever objetivos, conteúdos e métodos a partir de consideração das exigências postas pela realidade social, do nível de preparo e das condições socioculturais e individuais dos alunos. Assegurar a unidade e a coerência do trabalho docente, uma vez que torna possível inter-relacionar, num plano, os elementos que compõem o processo de ensino: os objetivos (para que ensinar), os conteúdos (o que ensinar), os alunos e suas possibilidades (a quem ensinar), os métodos e técnicas (como ensinar) e avaliação que intimamente relacionada aos demais. Atualizar os conteúdos do plano sempre que for preciso, aperfeiçoando-o em relação aos progressos feitos no campo dos conhecimentos, adequando-os às condições de aprendizagens dos alunos, aos métodos, técnicas e recursos de ensino que vão sendo incorporados nas experiências do cotidiano. Facilitar a preparação das aulas: selecionar o material didático em tempo hábil, saber que tarefas professor e alunos devem executar. Replanejar o trabalho frente a novas situações que aparecem no decorrer das aulas. Para que os planos sejam efetivamente instrumentos para a ação, devem ser como guia de orientação e devem apresentar ordem sequencial, objetividade, coerência, flexibilidade.

Ao priorizar essas funções, o planejamento pode se tornar garantia de um ensino com bases sólidas, que poderá culminar em aprendizagem real. Pensando no componente curricular Ensino Religioso e, ainda, acerca do currículo e a forma de planejar as aulas, é importante priorizar a perspectiva da BNCC, conforme destacam Emerson Silveira e Sérgio Junqueira: 

Base Nacional Comum Curricular caminha pelo viés que considera os processos educativos escolares constitutivos e construtores de relações humanas, crianças, professores, que sendo humanos carregam diversas formas de culturas, memórias valores, identidades, universos simbólicos e imaginários; portanto, toma-se como objeto de preocupação de constituição do conhecimento as dimensões do ensinar, educar e aprender, as quais envolvem dois atores: crianças e professores.

Assim, após abordar a questão do planejamento e currículo: a importância no processo escolar, passa-se agora, no tópico seguinte, a dissertar sobre o planejamento do Ensino Religioso norteado pela BNCC.
3.2 O planejamento do Ensino Religioso norteado pela BNCC

Em todas as disciplinas devem ser priorizadas estratégias, ferramentas, métodos e elementos que contribuam com um plano bem estruturado, elaborado e eficiente, para que se alcance resultado positivo nas aulas que são elaboradas pelos/as professores/as. Também como forma de otimizar o processo de ensino-aprendizagem, Menegolla e Sant’Ana ressaltam que, é necessário fazer uma análise profunda das bases legais que orientam e estabelecem as normas para todo o sistema educacional do país.
 Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna afirmam que, após o estudo dessas normas, faz-se necessário tomar as seguintes decisões, tais como:

1ª) Estudo e análise dos objetivos amplos da educação; definição dos objetivos, a nível de escola; definição dos objetivos das disciplinas e dos conteúdos. 2ª) Seleção e organização das disciplinas e conteúdo mais significativos para atingir os objetivos. 3ª) seleção dos melhores procedimentos e técnicas de ensino que mais facilmente favorecem a consecução dos objetivos. 4ª) Seleção dos recursos materiais e humanos que mais favorecem e auxiliam o professor e o aluno na efetivação do ensino e da aprendizagem. 5ª) definição e organização de um processo de avaliação, relacionado e adequado aos objetivos propostos no plano curricular.

As afirmações acima permitem que, ao levar em conta tais elementos, de forma equilibrada e conectada, seguindo encadeamento hierárquico, principalmente no que se refere aos objetivos, o plano curricular será bem estruturado, com possibilidade de inserção de novos elementos. A fim de abranger e ocasionar progresso e mudanças, o planejamento não deve ser individualista, mas participativo, pois, conforme Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna:

O planejamento é um ato participativo e comunitário, e não simplesmente uma ação individualista ou de um grupo fechado no seu restrito mundo existencial ou profissional. O planejar individualista é um ato condicionante do pensar, do prever, do decidir e do fazer; ele é delimitador, e reduz o campo de ideias, diminuindo a possibilidade de evolução e transformação da realidade. Eles serão resultado de uma visão limitada, que pode se opor e contrariar ideias mais abrangentes e significativas.

A orientação da BNCC sinaliza a questão da religiosidade com visão pluralista. A partir desse norte, entende-se que, em um planejamento do componente curricular Ensino Religioso é conveniente a existência de uma diversidade de ideias abrangentes e significativas, onde prevaleça a aprendizagem que deve ser construída a partir de um planejamento participativo, com possibilidades de garantir o desenvolvimento de competências específicas do Ensino Religioso e trabalhar, de forma interdisciplinar, conforme indicam Silveira e Nogueira:

É impossível lecionar ou ser docente de Ensino Religioso numa perspectiva fechada, de gabinete e sem diálogo com as a outras áreas curriculares. Para gerar aprendizagem nos estudos o professor de Ensino Religioso precisa realizar projetos de parceria e integração com outros professores/as que estejam disponíveis a realizarem outras práticas curriculares na Educação Básica.

Estabelecido como componente curricular de oferta obrigatória nas escolas públicas de Ensino Fundamental, foram elaboradas propostas curriculares, cursos de formação inicial e continuada e materiais didático-pedagógicos que contribuíram para a construção da área do Ensino Religioso, cujas natureza e finalidades pedagógicas primam pela diversidade e pela cultura da paz.
 Assim, considerando os marcos normativos, a BNCC estabelece que o Ensino Religioso deve atender os seguintes objetivos: 

a) proporcionar a aprendizagem dos conhecimentos religiosos, culturais e estéticos, a partir das manifestações religiosas percebidas na realidade dos educandos; b) propiciar conhecimentos sobre o direito à liberdade de consciência e de crença, no constante propósito de promoção dos direitos humanos; c) desenvolver competências e habilidades que contribuam para o diálogo entre perspectivas religiosas e seculares de vida, exercitando o respeito à liberdade de concepções e o pluralismo de ideias, de acordo com a Constituição Federal; d) contribuir para que os educandos construam seus sentidos pessoais de vida a partir de valores, princípios éticos e da cidadania.

Ainda de acordo com a BNCC, no Ensino Fundamental o componente curricular Ensino Religioso deve adotar a pesquisa e o diálogo como princípios mediadores e articuladores dos processos de observação, identificação, análise, apropriação e ressignificação de saberes, visando com isso o desenvolvimento de competências específicas. Assim, busca problematizar representações sociais preconceituosas a respeito do/a outro/a, com o objetivo de combater a intolerância, a discriminação e a exclusão –– especialmente no ambiente escolar.

Conforme explica Norma Maria Duran, a partir da BNCC, o componente curricular Ensino Religioso favorece promove o desembaraço da linguagem científica para os/as alunos/as da Educação Básica, contribuindo para o desenvolvimento e constituição dos saberes, proporcionando aos/às alunos/as o suporte ideal às análises das relações que perpassam a religião e a religiosidade, com base nos aspectos histórico, sociopolítico e econômico do conhecimento religioso no exercício da cidadania.

Nessa perspectiva, a partir das orientações e objetivos sinalizados na BNCC e indicados pela literatura especializada, entende-se que as elaborações dos planos de aulas se moldam em uma roupagem inovadora. Na intenção de confirmar como essa realidade pode ser ilustrada, na seção seguinte serão apresentadas algumas informações a respeito dos planos de ensino, bem como sugestões de plano de aula para o componente curricular Ensino Religioso, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

3.3 Plano de disciplina e sugestão de planos de aula 

Anteriormente observou-se que o planejamento se constitui ação necessária e eficaz na vida dos seres humanos, principalmente no âmbito educacional. Trata-se de instrumento que direciona e possibilita a execução das ações do/a professor/a. Essa ideia está em conformidade com os dizeres de Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna:
Plano de disciplina é um instrumento para sistematizar a ação concreta do professor, a fim de que os objetivos das disciplinas sejam atingidos. É a previsão do conhecimento e do conteúdo que serão desenvolvidos nasala de aula, a definição dos objetivos mais importantes, assim como a seleção dos melhores procedimentos e técnicas de ensino, como também dos recursos humanos e materiais que serão usados para um melhor ensino e aprendizagem. Além disso, o plano de disciplina propõe a determinação das mais eficazes técnicas e instrumentos de avaliação para verificar o alcance dos objetivos em relação à aprendizagem.

O planejamento das disciplinas implica alguns fatores, dentre eles o esclarecimento dos objetivos do curso, da clientela, ou seja, dos/as alunos/as, aos quais os/as professores/as devem atender, pois, a partir dessa perspectiva, o ensino pode se tornar eficaz e de qualidade. Ao planejar a disciplina e os conteúdos, o/a professor/a deve ter como foco centralizador os conteúdos. Porém, deve compreender que a execução do planejamento é fundamentada na culminância e concretização dos objetivos. 

Em praticamente todos os segmentos da vida humana, são diversas as formas de planejamento. Contudo, na educação o ato de planejar toma outra dimensão, pois envolve pessoas de vários grupos sociais, com pensamentos e atitudes diferenciadas. Essa concepção leva o/a profissional da educação a analisar com responsabilidade a sua ação, a qual deve ser pensada com sabedoria antes de qualquer tomada de atitude. É muito importante para o/a professor/a que planeja a disciplina com responsabilidade, priorizando todos os aspectos. Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna elencam pontos considerados importantes para que o/a professor/a pratique o ato de planejar: 

a) ajuda o/a professor/a a definir os objetivos que atendam os reais interesses dos/a alunos/as;

b) possibilita ao/à professor/a selecionar e organizar os conteúdos mais significativos para os/as alunos/as;

c) facilita a organização dos conteúdos de forma lógica, obedecendo a estrutura da disciplina;

d) ajuda o/a professor/a a selecionar os melhores procedimentos e recursos, para desencadear ensino mais eficiente, orientando sobre como e com que deve agir;

e) ajuda o/a professor/a a agir com maior segurança na sala de aula;

f) o/a professor/a evita a improvisação, a repetição e a rotina no ensino;

g) facilita a melhor integração com as mais diversas experiências de aprendizagem;
h) facilita a integração e a continuidade do ensino;

i) ajuda a ter visão global de toda a ação docente e discente;

j) ajuda o/a professor/a e os/as alunos/as a tomarem decisões de forma cooperativa e participativa.

A próxima figura, exposto logo a seguir, retrata as características de um plano de disciplina:

Figura 2. Objetividade e realismo
Quanto às características de um plano, a opinião de Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna ao encontro das propostas da BNCC, principalmente no que se refere à construção e à adaptação das diretrizes que norteiam a educação do país, do Estado e, consequentemente, do Município. Observa-se que, ao elaborar os organizadores curriculares, os conteúdos conservam uma abrangência nacional. Porém, esses se relacionam com os elementos que fazem parte da realidade dos/as alunos/as. Em relação à questão do planejamento curricular, Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna também afirmam que: “o primeiro passo a ser dado para a elaboração de um planejamento curricular é um amplo e profundo estudo da realidade social, política, econômica e religiosa da comunidade a que se destina o pretendido currículo”
.
Na Figura 2, exposta na página acima, destacam-se a objetividade e o realismo como características que, quando adotadas, podem fazer com que um plano de aula se torne viável, concretizável e claro. Nesse sentido, as possibilidades para colocá-lo em prática e aplicá-lo se tornam reais. Outro ponto considerado importante é a funcionalidade, principalmente para os/as alunos/as (agentes principais), mas também para o/a professor/a, para que não perca o valor didático e se torne inútil. Para um plano de disciplina eficiente, considera-se o envolvimento de uma série de elementos: professor/a, alunos/as, conteúdos, experiências, atividades, recursos, processo de avaliação, entre outros fatores. Por isso, o plano deve ser claro e simples para ser acessível em sua execução.

A questão da simplicidade na ação de planejar e executar não insinua estar ligada à banalidade. A simplicidade permite a profundez, a conexão, a coerência, a objetividade, a validade e a utilidade. Pode-se tratar de problemas intensos e sérios de maneira objetiva e simples.
 Outros elementos considerados são a flexibilidade e a utilidade. Os planos de ensino devem ser realistas e capazes de serem ajustados às novas situações que não foram estimadas, mas que podem ocorrer. A utilidade de um plano vai depender da seriedade de sua construção: se foram pensadas nas verdadeiras e primordiais urgências dos alunos/as. Sobre isso, Maximiliano Menegolla e Ilza Sant’Anna assim se pronunciam:
Antes de agilizar um plano, os professores devem se perguntar: são os objetivos propostos e definidos significativos e portadores de sentido? Apresentam consistência de valores humanos? Apresentam princípios norteadores que sejam úteis para a pessoa? Expressam ideais, ideias e princípios válidos para o ser humano, em todas as dimensões? São os conteúdos relacionados e estruturados, no pano de ensino, conteúdo com conteúdo significativo? Ou serão meras linguagens, sem sequência, estrutura e utilidade?

Diante de tal perspectiva –– e pensando no Ensino Religioso, as ideias defendidas pela literatura especializada ––, tem-se que esse mesmo componente curricular pode colaborar, sensivelmente, para a melhor elaboração dos planos de aula, construídos com base nas orientações e objetivos da BNCC, conforme exposto nas páginas seguintes.

No que diz respeito à proposta de plano de aula para o 1º Ano do Ensino Fundamental, manteve-se o foco na temática envolvendo identidades e alteridades, que se voltam à melhor compreensão do eu, do/a outro/a e do nós. Nesse sentido, busca-se desenvolver uma mentalidade mais altruísta, preocupada especialmente com o cuidado e o bem-estar das pessoas ao redor dos/as alunos/as. Para tanto, a busca de identificação das semelhanças permite à criança perceber que todos/as são humanamente iguais –– apesar das diferenças –– e, assim, entender e aceitar essas mesmas diferenças.

Ao longo das aulas, opta-se pelo emprego de materiais recicláveis, pela facilidade de aquisição, além de sua utilidade para fazer com que os/as alunos/as entendam também a importância de se cuidar melhor do meio-ambiente. Nessas aulas, misturam-se os/as alunos/as, sem distinção de gênero ou etnia, para incentivar o diálogo e a aceitação das diferenças, além de promover maior interação e respeito entre meninos e meninas, pois acredita-se que essa junção é positiva para contribuir com o surgimento de uma geração de homens que não cometam tanta violência contra as mulheres.

O uso de recursos lúdicos, principalmente aqueles que envolvem artes, vai conferir maior prazer ao processo de ensino e aprendizagem. Outra ferramenta a merecer destaque é a interdisciplinaridade, a qual buscará unir os saberes específicos do Ensino Religioso ao conhecimento próprio de outros Componentes Curriculares, tais como Arte, História, Língua Portuguesa e Matemática. Tudo isso em meio a um clima harmônico, por meio de atividades que não despertam a ideia de concorrência, vitória ou derrota, priorizando tão somente a integração, a inclusão e a diversidade.

Da mesma forma, destaca-se que o processo avaliativo a ser adotado nesses planos de aula –– não adotando qualquer processo direto de estabelecimento de notas ou outros sistemas que resultem em valoração numérica direta do processo de ensino e aprendizagem ––, buscará tão somente aferir o grau de interação desenvolvidos pelos/as alunos/as, bem como sua disposição para desenvolver comportamentos compatíveis com os ideais da cultura de paz na Escola Municipal Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA).
A elaboração do plano de aula para o 2º ano do Ensino Fundamental, em que se intenciona a percepção das diferenças, e destina-se a distinção entre o eu e o outro, nós e eles, permaneceu a escolha da temática identidades e alteridades, tendo como objeto de conhecimento, Memórias e Símbolos. O objetivo é que por meio de qualquer identificação de diferentes formas de registro das memórias pessoais, familiares e escolares e todas formas de símbolos presentes nos espaços de convivência e instituições religiosas, suscite nos alunos (as) o respeito por meio das semelhanças e diferenças existentes.
No decorrer das aulas, priorizou-se as metodologias com apresentação de vídeos, de materiais concretos e diversos símbolos de diferentes manifestações religiosas. Esta prática lúdica, tornou a aula prazerosa e interativa; possibilitou a participação dos alunos, pois foi proposto que eles levassem para a sala, símbolos, histórias da própria Confissão Religiosa. Acredita-se o objetivo, que promove o momento de interação possibilita compreender e respeitar qualquer forma simbólica que remete e faz parte da história de vida do outro.
Para perceber até que ponto os/as estudantes estão assimilando os conhecimentos mediados, o processo avaliativo, as metodologias utilizadas não pretendem de nenhuma forma mensurar, mas sim, como sugere a BNCC, através da interação, proporcionar a eles/as o respeito às diferenças e assim se relacionarem harmonicamente com a natureza e com tudo o que for necessário para a construção de sua identidade. Essa atitude pretende evitar que os/as estudantes sejam postos de alguma forma em condição de afronta ou comportamento preconceituoso, pois o que objetivo é a vivência harmoniosa, por meio do diálogo e aceitação das diferenças.
Por sua vez, em relação à proposta de plano de aula específica para alunos/as matriculados/as no 3º Ano do Ensino Fundamental, manteve-se o foco na temática envolvendo as manifestações religiosas, as quais também se voltam à melhor compreensão do eu, do/a outro/a e dos nós. Para tanto, busca-se desenvolver ambiente que favoreça a maior aceitação da diversidade cultural e religiosa entre esses/as mesmos/as alunos/as.

Em termos gerais, trata-se de apresentar aos/às alunos/as os rituais básicos e as indumentárias específicas de algumas das principais religiões atuantes no Território Nacional, além das mais diferentes filosofias de vida de cada crença, entendidas a partir de abordagem de caráter científico, desprovido de proselitismo, abordando também suas tradições e evolução histórica –– principalmente no que tange à forma e à época em que se inseriram na sociedade brasileira.

Com isso, um dos principais objetivos é difundir a aceitação e o respeito pelo maior número possível de denominações religiosas, com vistas a elevar os níveis de tolerância entre os/as alunos/as Escola Municipal Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA). Quanto a isso, as visitas programadas a determinados locais de práticas religiosas específicas servirão para fazer com que os/as alunos/as percam o medo do diferente. Em complemento a essas atividades, algumas lideranças religiosas locais serão convidadas a palestrar para as crianças e seus/suas pais/mães e/ou responsáveis, no intuito de que entendam a importância de se construir uma sociedade democrática, na qual as diferenças culturais e religiosas possam conviver pacificamente.

Também seguindo os pressupostos de um ensino interdisciplinar, tais atividades próprias das aulas de Ensino Religioso englobarão saberes compartilhados com outros Componentes Curriculares, como é o caso de Artes, História, Língua Portuguesa e Geografia. Ademais, motivando o diálogo, haverá significativa abertura para que os/as próprios/as alunos/as compartilhem experiências pessoais com os/as colegas de sala de aula, o que também contribuir, de forma significativa, para a propagação da ideia de diversidade, tolerância e inclusão.

No que diz respeito ao processo avaliativo, as atividades aqui descritas também não comportarão qualquer característica de concorrência. Essa atitude visa evitar que os/as alunos/as sejam colocados em mínima situação de enfrentamento, pois o que se pretende é a harmonização, o que somente pode ser alcançado em ambiente que favoreça diretamente a interação, o diálogo e a cooperação entre os/as alunos/as. Sendo assim, novamente afirma-se aqui que a principal preocupação é tentar aferir os níveis de aceitação das diferenças, bem como o desenvolvimento de diálogos e interações pacíficas entre os/as alunos/as, de modo que se possível confirmar a influência do componente curricular Ensino Religioso como base conhecimento capaz de promover a cultural da paz na Escola Municipal Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA). Para tanto, sugere-se os seguintes planos de aula:

	PLANO DE AULA ENSINO RELIGIOSO – 1º ANO ENSINO FUNDAMENTAL

	UNIDADE TEMÁTICA
	Identidades e alteridades

	OBJETOS DO CONHECIMENTO
	O eu, o outro e o nós

	HABILIDADES
	Identificar e acolher as semelhanças e diferenças entre o eu, o outro e o nós.

 Compreender que essas semelhanças e diferenças existentes podem ser interessantes e enriquecer o cotidiano;
 Aceitar que o diferente faz parte da nossa vida.

	COMPETÊNCIAS
	Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver.

 Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto expressão de valor da vida;
 Entender que não se pode viver sozinho. Necessita-se do/a outro/a para dar sentido à vida.

	OBJETIVOS
	Reconhecer que são todos iguais como seres humanos, independente das diferenças.

Entender que essas diferenças existem até mesmo entre os parentes e que elas tornam a convivência mais interessante, dando m sentido diferente, mais cor e harmonia no dia a dia, enriquecendo o saber do outro e de si;
Descobrir entre os/as colegas todas as igualdades e as diferenças. Exemplo: altura, cor de cabelo, cor da pele, nomes iguais, gosto alimentar, gosto por animais, por plantas, preferência por roupas pais com os mesmos nomes, quantidade de irmãos, rua onde moram, confissão religiosa, brincadeiras etc.


	PLANO DE AULA ENSINO RELIGIOSO – 1º ANO ENSINO FUNDAMENTAL

	RECURSOS METODOLÓGICOS


	Formação de grupos através de música.

Uso de cartões coloridos.

Arrumação da sala em círculo, mas as crianças ficam no meio caminhando misturadas.

Formar grupo de quatro crianças.

Promover diálogo entre elas.

	DESENVOLVIMENTO DA AULA
	Iniciar com a música Eu não nasci para viver sozinho, que bom te encontrar, te encontrar no meu caminho (música para formar grupos ou duplas): 

Letra da música 

Eu não nasci para viver sozinho

Que bom te encontrar, te encontrar

No caminho, se um é bom, dois é

Bem melhor. O homem não nasceu,

Não nasceu para viver só.

Observação: a música continua até formar um grupo com a quantidade de crianças que desejar.

Objetivo da música é de formar grupos; promover a interação entre as crianças.

Falar sobre a importância das pessoas em nossa vida;
Pedir aos/às alunos/as que cada um conte para o/a outro/a sobre o lugar onde nasceu e quantas pessoas fazem parte da família; 

Formar duplas de crianças e distribuir cartões pequenos para serem colados em uma folha à medida que identificam as características iguais e características diferentes entre eles. Cartões vermelhos: características iguais; cartões azuis: características diferentes; cartões amarelos: características semelhantes.

	PROCESSO AVALIATIVO
	O processo avaliativo será por meio da participação ativa dos/as alunos/as.

Perceber se os/as alunos/as interagem e como é a forma de se comunicar;
Investigar as respostas para uma tomada de decisão;
Propor que as duplas contem a história um/a do/a outro/a;
Ao final será proposto a confecção de mosaico de cada grupo com as diferenças e igualdades. Todos deverão falar e colar na cartolina.


	PLANO DE AULA ENSINO RELIGIOSO – 1º ANO ENSINO FUNDAMENTAL

	PERSPECTIVAS INTERDISCIPLINARES E LÚDICAS
	O plano de aula permite a interdisciplinaridade com os componentes Arte, História, Língua Portuguesa e Matemática.

Língua Portuguesa: trabalhar a oralidade, contação de história.

Matemática: formas geométricas, igualdade, diferença e quantidade.

História: espaço e lugar.

Arte: cores e música.

	REFERÊNCIAS
	Documento Curricular Referencial da Bahia para a Educação Infantil e Ensino Fundamental/Secretaria do Estado da Bahia. Rio de Janeiro: FGV, p. 435, 2019

BRASIL. BNCC. Brasília, 2017. Disponível em: Acesso em: 07 jan. 2022.
ITABELA. Documento Curricular Referencial da Bahia para Educação Infantil e Ensino Fundamental e Modalidades. Bahia Itabela: Secretaria Municipal da Educação, 2020. p. 78.




	PLANO DE AULA ENSINO RELIGIOSO – 2º ANO ENSINO FUNDAMENTAL

	UNIDADE TEMÁTICA
	Identidades e alteridades

	OBJETOS DO CONHECIMENTO
	Memórias e símbolos

	HABILIDADES
	 Identificar as diferentes formas de registro das memórias, pessoais, familiares e escolares (fotos, músicas, narrativas, álbuns, vídeos, cartas...).

Identificar os símbolos presentes nos variados espaços de convivência.



	COMPETÊNCIAS
	 Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos e éticos. 

Compreender, valorizar e respeitar as manifestações religiosas e filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios. 



	OBJETIVOS
	Entender o que são memórias e símbolos religiosos e as diversas formas que podem ser representados.

Compreender que a manifestação e difusão da memória religiosa são representadas de formas variadas, e se assemelham com a própria história e identidade do país, caracterizada pela religiosidade do seu povo, pela diversidade de culturas e de crenças;
Compreender e respeitar qualquer forma simbólica que remete e faz parte da história de vida do outro.



	RECURSOS METODOLÓGICOS


	Apresentar vários símbolos religiosos e explanar sobre eles.

Questionar aos alunos se já viram alguns dos símbolos apresentados;

Pedir que se possível levem para escola no dia seguinte algum símbolo religioso;

Distribuir revistas  que tenham símbolos religiosos e propor a confecção de um mural;

Apresentar vídeos de símbolos.



	DESENVOLVIMENTO DA AULA
	Formação de grupos através de música.

Apresentar figuras ou elementos concretos de símbolos religiosos e falar sobre

eles;

 Propor aos  alunos de diferentes religiões que falem se conhecem alguns símbolos religiosos;

Propor para que façam um mural com os elementos iguais e distintos entre as diversos símbolos religiosos.



	PROCESSO AVALIATIVO
	Observar o diálogo e a forma de expressão dos alunos por meio da oralidade.

Investigar as respostas para uma tomada de decisão;

Observar o comportamento dos alunos em relação ao conhecimento  sobre memórias e símbolos religiosos;

Participação e interação nas atividades propostas;



	PERSPECTIVAS INTERDISCIPLINARES E LÚDICAS
	O plano de aula permite a interdisciplinaridade com os componentes:

Artes- demonstração e história de objetos sacros.

História: histórias das memórias e objetos.

Língua Portuguesa: oralidade, escrita e contação de histórias. 

Geografia: reconhecimento dos espaços sacros. 


	REFERÊNCIAS
	Documento Curricular Referencial da Bahia para a educação infantil e Ensino Fundamental/Secretaria do Estado da Bahia. - Rio de Janeiro: FGV Editora, p. 431, 2019

BRASIL. BNCC. Brasília, 2017. Disponível em: Acesso em: 07 Jan 2022
ITABELA. Documento Curricular Referencial da Bahia para Educação Infantil e Ensino Fundamental e Modalidades. Bahia Itabela: Secretaria Municipal da Educação, p. 78, 2020.

ITABELA. Documento Curricular Referencial da Bahia para Educação Infantil e Ensino Fundamental e modalidades. Bahia: Secretaria Municipal da Educação de Itabela, 2020.




	PLANO DE AULA ENSINO RELIGIOSO – 3º ANO ENSINO FUNDAMENTAL

	UNIDADE TEMÁTICA
	Manifestações religiosas

	OBJETOS DO CONCONHECIMENTO
	Práticas celebrativas

	HABILIDADES
	Identificar e respeitar os diferentes espaços e territórios religiosos de diferentes tradições e movimentos religiosos.

Caracterizar os espaços e territórios como locais de realização das práticas celebrativas. 

Reconhecer as indumentárias (roupas, acessórios, símbolos, pinturas corporais) utilizadas em diferentes manifestações e tradições religiosas.

	COMPETÊNCIAS
	Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, convicções, modos de ser e viver.

Conhecer os aspectos estruturantes das diferentes tradições/movimentos religiosos e filosofias de vida, a partir de pressupostos científicos, filosóficos, estéticos e éticos. Filosofias de vida, suas experiências e saberes, em diferentes tempos, espaços e territórios.


	PLANO DE AULA ENSINO RELIGIOSO – 3º ANO ENSINO FUNDAMENTAL

	OBJETIVOS
	Identificar e respeitar as práticas religiosas manifestadas nos diferentes espaços religiosos de diferentes tradições e movimentos religiosos;

Caracterizar e distinguir os espaços e territórios religiosos como locais de realização das práticas celebrativas;
Relacionar os ensinamentos do vídeo com a prática diária: as manifestações religiosas;
Vivenciar através de práticas celebrativas com os alunos os ritos e símbolos das diferentes expressões religiosas;

Identificar costumes, crenças e formas diversas de viver em variados ambientes de convivência; 

Reconhecer as festas religiosas a partir do contexto onde vive.

	RECURSOS METODOLÓGICOS


	Apresentação do vídeo: As Manifestações Religiosas.

Realizar um tour religioso, visitas a vários espaços de manifestações religiosas do Município. (Solicitar um ônibus à Secretaria de Educação);
Pesquisar em revistas elementos iguais e diferentes de várias manifestações religiosas;
Confeccionar um mural com os elementos que foram identificados nas revistas;
 Composição de músicas sagradas conforme a inspiração do aluno, e depois criar um pequeno livro com as canções. (Devem ser respeitadas todas as tradições religiosas);
Entrevistas com líderes religiosos (pastores, padres, diáconos, freiras missionárias).

	DESENVOLVIMENTO DA AULA
	Formação de grupos através de música.

Apresentar videos com demonstração de práticas religiosas;
 Propor aos alunos de diferentes religiões que falem e apresentem sobre as práticas manifestadas em suas tradições religiosas;
Propor para que façam um mural com os elementos iguais e distintos entre as diversas manifestações religiosas;
Realizar com os alunos/as um trabalho de pesquisa sobre os ensinamentos religiosos familiares presentes na família, enfatizando que todos, mesmo que diferentes, têm o seu valor e devem ser respeitados.


	PLANO DE AULA ENSINO RELIGIOSO – 3º ANO ENSINO FUNDAMENTAL

	PROCESSO AVALIATIVO
	Observar o diálogo e a forma de expressão dos alunos por meio da oralidade.

Investigar as respostas para uma tomada de decisão;
Observar o comportamento dos alunos em relação ao conhecimento das diversas manifestações religiosa;
Participação nas atividades propostas;
Relatório das entrevistas.

	PERSPECTIVAS INTERDISCIPLINARES E LÚDICAS
	O plano de aula permite a interdisciplinaridade com os componentes Arte, História, Língua Portuguesa e Geografia.

	REFERÊNCIAS
	Documento Curricular Referencial da Bahia para a educação infantil e Ensino Fundamental/Secretaria do Estado da Bahia. Rio de Janeiro: FGV, 2019. p. 435.

BRASIL. BNCC. Brasília, 2017. Disponível em: Acesso em: 07 jan. 2022.
ITABELA. Documento Curricular Referencial da Bahia para Educação Infantil e Ensino Fundamental e Modalidades. Bahia Itabela: Secretaria Municipal da Educação, 2020. p. 78.

As manifestações Religiosashttps://www.youtube.com/watch?v=Da6JdzLnaSU


Diante dessas discussões, é possível constatar a importância do planejamento, do currículo, do plano de curso do componente curricular Ensino Religioso. Todas essas estratégias culminam em inúmeras sugestões de planos de aula e recomendações metodológicas, visando pavimentar caminhos para que o Ensino Religioso ganhe contornos teórico-metodológicos para contribuir, de fato, na formação básica do cidadão e da cidadã.
CONCLUSÃO

Mediante todo o exposto, observou-se que a prática do componente curricular Ensino Religioso para a Educação Básica, principalmente nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental I ofertado na Escola Municipal Abdias Martins Pereira, no Município de Itabela (BA), é necessária e urgente, pois, conforme se comprovou por meio da literatura especializada e pelos resultados alcançados via estudo de caso, tal componente curricular ainda não segue de forma fiel as orientações e os objetivos dos documentos norteadores, tais como: a BNCC, as DCRB e as DCRMI. Além disso, as propostas pedagógicas e os planejamentos diários também se distanciam das propostas dos documentos citados como referenciais à promoção e à formação de cidadãos/ãs melhores que pratiquem a cultura da paz.

Nessa perspectiva, foi de máxima importância conhecer o espaço escolar pesquisado e as metodologias, bem como o modo como elas são aplicadas no cotidiano, pois, no decorrer da pesquisa, no processo de identificação da percepção e da compreensão dos/as professores/as acerca da legislação vigente, do currículo e das propostas inovadoras que estão sendo veiculadas com anseio de um novo Ensino Religioso, baseado na BNCC, confirma-se a importância de um olhar criterioso para o planejamento desse componente curricular no âmbito escolar.
Por parte dos/as professores/as, mesmo havendo considerável resistência entre eles/as em aderir às novas propostas, em virtude da falta de formação na área, percebe-se que tais profissionais demonstraram desejos e boa vontade em adquirir mudanças por meio de formações. A pesquisa de campo foi realizada na escola pública Abdias Martins Pereira, em Itabela (BA), e ela oportunizou identificar que, embora os/as profissionais da educação não tenham formação na área, e, consequentemente, não conhecem profundamente as propostas dos documentos norteadores do Ensino Religioso – BNCC, DCRB, DCRMI, as legislações e as propostas pedagógicas –, eles/as consideram que tal componente curricular é de suma importância, porque apresenta propostas curriculares com possibilidades de abordar conhecimentos éticos e científicos que abarcam todas as culturas e tradições religiosas. Esses/as profissionais compreendem ainda que os novos moldes apresentados pela BNCC e as propostas de formação inicial e continuada, quando adotadas pela Secretaria da Educação, poderão proporcionar aos/às professores/as o domínio de práticas metodológicas que favorecerão o desenvolvimento de competências específicas, facilitando a problematização de aspectos sociais preconceituosos vivenciados em relação ao/à outro/a, de forma que poderão ser disseminadas a intolerância, a discriminação e a exclusão.

Dessa forma, a pesquisa destacou a importância de se rejeitar as propostas pedagógicas gerais, ainda que estejam respaldadas por documentos jurídicos. O Brasil é um país de dimensões continentais. Portanto, as diretrizes gerais, impostas “de cima para baixo”, por assim dizer, pelos órgãos federais, nem sempre se adequam totalmente em face das especificidades de cada local. No caso da Bahia, há um conflito que vem se agravando nas últimas décadas, ressaltando a evolução de um cristianismo evangélico que se contrapõe às religiões de matriz africana, fazendo surgir posições extremistas que precisam ser mediadas para que não se convertam em conflitos ainda maiores.

De certa forma, a escola pública acaba se tornando um campo de justas, no qual grande parte dos conflitos sociais se reproduz acirradamente. Diante disso, cabe aos/às gestores/as e aos/às professores/as mediarem as questões para fazer dessa escola uma ferramenta de propagação dos valores éticos e democráticos. Nesse sentido, os saberes próprios do componente curricular Ensino Religioso servem bem a esses objetivos, pois permitem que seja ofertado aos/às alunos/as de saberes que, em seu conjunto, motivam a maior inclusão, a diversidade, a tolerância.
Por fim, respondendo à questão-problema da pesquisa, pode-se afirmar, com base não somente na literatura especializada, mas, também, nos resultados do estudo de caso realizado, que o componente curricular Ensino Religioso ofertado em Itabela (BA), combinado às propostas do DCRB e do DCMI, pode alcançar êxito na promoção da cultura de paz, por meio do Ensino Religioso. A adequação das propostas permite que seja ofertado aos/às alunos/as um conjunto de planos de aula que os/as desperta e motiva para a tolerância, a inclusão e a diversidade, conforme preconiza a BNCC. 

A pesquisa buscou mostrar que o desenvolvimento dos planos de aula da escola Abdias Martins Pereira precisa congregar o melhor da BNCC, do DCRB e do DCRMI, visando adaptar as aulas do componente curricular Ensino Religioso à realidade local. Após o estudo realizado, pretendeu-se contribuir com aulas mais dinâmicas, em conformidade com as orientações e os objetivos da BNCC, principalmente no que se refere à promoção da cultura da paz, a partir das sugestões dos planos de aulas para o componente curricular Ensino Religioso para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental I, visando o enriquecimento da prática diária dos/as profissionais que atuam na escola em análise.
O tema segue em aberto para que seja retomado em outras oportunidades, quando, inclusive, poderá ser avaliado sob a perspectiva de outras variáveis, agrupando-se à pesquisa um universo ainda maior, de forma que o único fator inflexível seja, tão somente, a vontade de conhecer mais e, assim, contribuir para a evolução da educação brasileira como um todo.
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APÊNDICE A: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

ANÁLISE SOBRE A PRÁTICA PEDAGÓGICA DO ENSINO RELIGIOSO NA ESCOLA PÚBLICA DO ENSINO FUNDAMENTAL, ABDIAS MARTINS PEREIRA, DO MUNICÍPIO DE ITABELA (BA): POSSIBILIDADES E DESAFIOS PARA UMA CULTURAL DE PAZ

03.
Descrição da pesquisa

A pesquisa tem como objeto a investigação acerca da prática do Ensino Religioso na Unidade Pública de Ensino do município de Itabela (BA), Escola municipal Abdias Martins Pereira, os desafios e as possibilidades dessa prática em enfrentar os obstáculos que possam dificultar no ambiente escolar a culminância em uma cultura da paz, como orienta a BNCC, perceber até que ponto os/as educadores/as compreendem os documentos norteadores da Educação, e a compreensão dos conhecimentos dos fenômenos Religiosos para uma construção de um currículo em ação, com planejamentos dinamizados. 

04.
Objetivo da pesquisa

O objetivo da pesquisa é conhecer como é a visão dos profissionais sobre o Ensino Religioso na escola. Para tanto será realizada uma entrevista escrita com o intuito de verificar questões referentes ao conhecimento sobre a nova proposta do Ensino Religioso, conforme orienta a base, e a elaboração dos planos de aula e a sua prática. Foram realizadas 9 entrevistas incluindo o/a diretor/a, vice-diretor/a e coordenador/a, seguindo um roteiro com 10 questões.

05.
Por que você foi convidada/o?

Você foi convidada/o a participar da pesquisa pelo fato de ser ou estar em alguma medida vinculado à temática da pesquisa na qualidade de professor/a, diretor/a, vice-diretor/a ou coordenador/a. 

06.
Qual será sua participação?

Participar da pesquisa meio de questionário (entrevista).

07.
O que acontece quando o estudo termina?

Será proposto uma devolutiva onde serão analisadas as respostas e tabuladas para elaboração dos gráficos. Na sequência serão discorridas observações a respeito das respostas. 

08.
Minha participação neste estudo será mantida em sigilo? 

Sim. Os nomes dos participantes não serão divulgados. 

09.
Contato para informações adicionais 

Se você precisar de informações adicionais sobre sua participação na pesquisa, entre em contato com: 

Pesquisador/a: Margarete da Penha Dornellas Natalli.

E-mail: margaretenatalli@hotmail.com 

Telefone: (73) 98201-1010

Orientador/a: Wanderley Pereira da Rosa.

E-mail: wanderley@fuv.edu.br 

Caso deseje participar desta pesquisa, assine o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido anexo e devolva-o ao/à pesquisador/a. você pode guardar uma cópia destas informações e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para seu próprio registro. 

Itabela (BA), 12 de setembro de 2022.

___________________________________ 

Assinatura do/a pesquisador/a.
APENDICE B: QUESTIONÁRIO APLICADO AOS/ÀS PROFESSORES/AS DA ESCOLA MUNICIPAL ABDIAS MARTINS PEREIRA

FACULDADE UNIDA DE VITÓRIA

PROGRAMA DE PÓS-GRADUÇÃO EM CIÊNCIAS DAS RELIGIÕES

O questionário em questão contribui para analisar a visão dos docentes sobre a importância do Ensino Religioso, a prática pedagógica acerca das propostas da BNCC e a importância do Planejamento, alinhado aos documentos norteadores, aplicado na instituição do Ensino Fundamental, Anos Iniciais, Escola Abdias Martins Pereira de Itabela (BA).

Prezado/a professor/a, por favor, responda esse questionário, de forma sucinta e objetiva. Os resultados desta pesquisa serão utilizados exclusivamente para fins acadêmicos. Não é necessário se identificar.

Entrevista Escrita (Questionário):

01.
Qual a sua confissão religiosa?

_______________________________________________________________.

02.
Qual a sua formação acadêmica?

_______________________________________________________________.

03.
Alguma formação especifica na área de Ensino Religioso?

_______________________________________________________________.

04.
Você considera importante a disciplina do Ensino Religioso?

_______________________________________________________________.

05.
Considera que ainda existem traços de confessionalíssimo na prática do Ensino Religioso nas escolas? 
_______________________________________________________________.

06.
Conhecimento sobre as propostas e as competências da BNCC acerca do componente curricular Ensino Religioso:

_______________________________________________________________.

07.
Durante o processo de ensino e aprendizagem são desenvolvidas ações com intuito de promover o desenvolvimento da cultura da paz?

_______________________________________________________________.

08.
Existem desafios que dificultam a prática do Ensino Religioso em sua escola?
_______________________________________________________________.

09.

O corpo docente participou da elaboração do Documento Referencial Curricular do Município?

_______________________________________________________________.

10.  
As metodologias dos planos, do Componente Ensino Religioso   são elaboradas conforme as propostas do Documento Curricular Referencial do Município?


_______________________________________________________________.
APÊNDICE C: RESPOSTAS DAS ENTREVISTAS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (PROFESSORES/AS, COORDENADORES/AS, DIRETOR/A E VICE-DIRETOR/A DA ESCOLA MUNICIPAL ABDIAS MARTINS PEREIRA)

01.
Qual a sua Confissão Religiosa?

Profissional 01: Adventista.

Profissional 02: Assembleia de Deus.

Profissional 03: Assembleia de Deus.

Profissional 04: Arca da Restauração.

Profissional 05: Maranata.

Profissional 06: Católica.

Profissional 07: Católica.

Profissional 08: Católica.

Profissional 09: Católica.

02.
Qual a sua formação acadêmica? 

Profissional 01: Pedagogia.

Profissional 02: Pedagogia.

Profissional 03: Pedagogia.

Profissional 04: Pedagogia.

Profissional 05: Pedagogia.

Profissional 06: Pedagogia.

Profissional 07: Pedagogia.

Profissional 08: História.

Profissional 09: Letras.

03.
Alguma formação especifica na área de Ensino Religioso?

Profissional 01: Não.

Profissional 02: Não.

Profissional 03: Não.

Profissional 04: Não.

Profissional 05: Não.

Profissional 06: Não.

Profissional 07: Não.

Profissional 08: Não.

Profissional 09: Não.

04.
Você considera importante a disciplina do Ensino Religioso? 

Profissional 01: Sim.

Profissional 02: Sim.

Profissional 03: Sim.

Profissional 04: Sim.

Profissional 05: Sim.

Profissional 06: Sim.

Profissional 07: Sim.

Profissional 08: Sim.

Profissional 09: Sim.

05.
Considera que ainda existem traços de confessionalíssimo na prática do Ensino Religioso nas escolas?

Profissional 01: Sim.

Profissional 02: Sim.

Profissional 03: Sim.

Profissional 04: Sim.

Profissional 05: Sim.

Profissional 06: Não.

Profissional 07: Não.

Profissional 08: Não.

Profissional 09: Não.

06.
Conhecimento sobre as propostas e as competências da BNCC acerca do componente curricular Ensino Religioso:

Profissional 01: Pouco Conhecimento.

Profissional 02: Pouco Conhecimento.

Profissional 03: Pouco Conhecimento.

Profissional 04: Ainda está estudando.

Profissional 05: Ainda está estudando.

Profissional 06: Ainda está estudando.

Profissional 07: Ainda está estudando.

Profissional 08: Compreende as propostas da BNCC.

Profissional 09: Compreende as propostas da BNCC.

07.      Durante o processo de ensino e aprendizagem são desenvolvidas ações com intuito de 

Promover o desenvolvimento da Cultura da Paz?

Profissional 01: Sim.

Profissional 02: Sim.

Profissional 03: Sim.

Profissional 04: Sim.

Profissional 05: Às vezes.

Profissional 06: Às vezes.

Profissional 07: Às vezes.

Profissional 08: Às vezes.

Profissional 09: Parcialmente.

08.
Quais os desafios que dificultam a prática do Ensino Religioso em sua escola?

Profissional 01: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 02: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 03: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 04: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 05: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 06: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 07: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 08: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
Profissional 09: Falta de formação na área e falta de livros didáticos.
09.
O corpo docente participou da elaboração do Documento Referencial Curricular do Município?

Profissional 01: Sim.

Profissional 02: Sim.

Profissional 03: Sim.

Profissional 04: Sim.

Profissional 05: Não.

Profissional 06: Não.

Profissional 07: Não.

Profissional 08: Não.

Profissional 09: Parcialmente.

10.  As metodologias dos planos, do Componente Ensino Religioso   são elaboradas conforme as propostas do Documento Curricular Referencial do Município?   

Profissional 01: Ainda não.

Profissional 02: Ainda não.

Profissional 03: Ainda não.

Profissional 04: Ainda não.

Profissional 05: Ainda não.

Profissional 06: Ainda não.

Profissional 07: Ainda não.

Profissional 08: Ainda não.

Profissional 09: Ainda não.
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